
i l i i ~ i s ~ k ~ i o  DAS COLQNIAS 
-- 

Decreto n.* 7:008 
Ueterriiinando o :~rti,no 21 .IL da lei n.' 1:022, de 20 de 

Agosto de 1980, qiie o (t-orPrlio faça codificar cm uirt 
diplonia único as leis org&~iit.,ts r1.O' 177 c 378, dc I5 do 
Agosto de 1914, introtluzirido-llics todas as  modificnç6es 
determinadas pela IogislnsRu cm vi,qor iilteriormente pii- 
blicad:~: hci por bem, tlarido ciiriiprimonto a essa dispo- 
Bição, decretar o seguinte : 

Artigo 1.' 850 codificadas no  presente diploma as 
leis org2riic:ts da adriiinistrncLo das ~)rO~fhcias  ultra- 
marinas n .Oq77  c 278, dc 15 dc Agosto de 1914 
com as modificaqõee, prosentemontn tXni vigor, introdu- 
zit1:ts pela lei n." 5 3 2 4 ,  de z!) de Jlaio de lC)l(i, ~ i ( ~ l o s  
decretos com fbrya de lei n.OY ;):7:)O c h:779, de 10 do 
Maio de 1919, e pelas leis n." "00;) e 1 :021, d~ 7 e 10 
de Agosto do 1920. 

Art. 2." Ae colónia8 portuguesas constitiic1rii orpriis- 
mos administrativos antbnomos e eritidud(~s fin:iric»irils 
autbnomas, sob u iuperintendencia u fiscali;taç%o da me- 
trópole e regem-se pelas bases anexas n este diploma e 
quo dêle fazem parte integrante. 

único. O territário colílnial Sdministrado por rom 
panhias privilegiadas coritiuuurá regido por diplomas eci- 
peciais. 

Art. 3 . O  O Poder Executivo, om cumprimento das dis- 
posições da lei n.O 277, de 1 5  de Agosto de 1914, co~ii 
as modificacbes em vigor, decretark as Cartas Orgânicas 
das colóiiias tendo em vista o seli grau do despnvolvi- 
mento e mais circunstilncins pcculiarns. 

8 1 . O  A modificação das Crtrtss Org&iiic:~s das colónias 
A da competeiicia do Potlor 12xecotiv0, tlusde que não 
envolva alteraç%o d:is leis orgâriic:is iIn :tdiniriistray%o 
colonial. 

g 2 . O  Constitui exclunivameiite 1nat6ria de Car t i~  Or- 
ganica de cada colbnia a definição da cornpet8iicia tio go- 
vernador, das condições de exercício do respi~ctivo cargo, 
da composição, atribuições (I esorcfcio do fiiiiqfies dou 
Conselho Executivo, Legisiativo e Tribunal Atlruinistra- 
tivo e da organizayilo das s ~ c r c t n r i : ~ ~  de serviqo da co- 
lónia, devendo todos os outros assolitos da sua adrninis- 
iração, ficar regulados no Cbdigo Adriliiiiutrutivo e ou- 
tros diplotnas que scr&o f'eito por cadi~ colóni:~, otqer- 
vadns as  disposiçbes d:is lois orpfiuicas c os rogulnrnen- 
tos e providencias gorais do l'odcr 15xeciitivo. 

Art. 4.' O Poder Exe-utivo, ciii curiipriiuento das dis- 
posiçbes da loi n.O 278, de 1ó  de Agosto tlth 1014, com 
as modificações em vigor, far& publicar ou decrctos ne- 
cessdrios & sua oxecuqflo. 

Art. 5.O Fica revogada a legislaq8o ein c*ontrdrio. 
O Presidente do Ministhrio (3 Ministro da Agricultura 

e os Ministros de todas as RepartiCBes amim o tenham 
entendido e filqarn executar. Paços do Governo da He- 
pública, 9 do Outubro do l 950 . -Ax~ó~10  J0s6 DE 
AI,MEIDA - Antdnio Joaquiin Gra7Go -- Feliaberto Alvea 
Pedrosíc Artur Alberto (7amaclto Lopes Ca~doeo - 

I Idder  Armundo dos Santos Ribeiro - Ricardo Pais 
íio~nes - Prancisco Qonplves Velhinho Correia -Ma- 
i lurl  Irerreira da Rocha - Júlio Ernerrto de Lima Duque. 
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Bases orgânicas de administração civtl 
e financeira das colónias 

TÍ~I'ULO i 

Da superintendência da metrópole e da compet6ncia 
legislativa 

RRRO 1.' 

As colónias ~)ortugiicsas gozam, sob a fiscalizaç80 da 
iiictró!)olc, t l ; l  aiitorioini:~ financeira e de dt>sc:cntraliza- 
(:ao, co~ripatívois coiii o Jr?senvolvimcnto de cada uma. 
o rogcni-se por lois orgitnicas ospcciais e por d~plomas 
coloninis, rios tcriiios da Constituiqiio da Xepública. 

LI Metrópole cxerce a sua fiinç8o de superintendencia 
(? fiscaliziiçlo iio govêriio c ridministração das colónias: 

;1Znnteiido no território dclus a soberilniu nacional, e 
o cxncto cumprimento das leis e mais detorminaçbes dos 
l)o(loreci corupetcntes ; 

Legisllindo u adoptando providgncias regulamentara 
nos tc?rilios C[:L ConstitulqSlo da Repíiblica; 

Coiicid»ndo ou negando kyro~-açiio its resoluqõss dos 
governos loct~is que rião tenhiiro por si prbprias força 
executória : 

Saiiciorisi!do ou rejeitando os dil)loiur~s legislativos 
(10s governos coloniais ; 

Rosolrendo definitivamcntc sQbre os assiintos a res- 
1)(1ito dos quais os govcriiiidorca das c.ol6nias hajam dia- 
c.o:dudo das dclibcraçfies dos Consellios L~hgislatjrrou; . 

E"ai.eiido as  nonieitções de pessoal o adoptando outras 
medidas de car5cter executivo, quando estas e aquelas 
oscc3di~m a compet6ricia dos govurrios locais; 

Verifirando o corrigintlo no orqainento da col6nia o . 
c6ml)uto das rceeitris e verificantlo a legalidade das des- 
ijesas inscdtas : 
L Orioiitnndo, ~uperiorinentc. a marcha gora1 da admi- 
iiistraqão ~010i i i i11 ,  principiilinegto nos assuntos que en- 
volverem iiltcrC>hs(~s 11% nl8tr61101e, de inais de uma co- 
1Giiia ou r01aqõc.s intcrnttoionaiu; mas respeitando sempre 
us faculda<lus que, pari1 se govei-narem e administrarem 
n si ptóprias, h:tjam sido roncedidas hs colónias pelas 
ltbis orgiinicas. * Baech 3.' 

f3 .da escliisiva compet6ncia do Congresso da Repii- 
t)lica fazer as luis orgiinicas coloniais e os diplomas lc- 
gislativos coloiiiais que abrarigerein : 

a )  CessClo de direitos de soberania ou resoluç#o sobre 
liinitos do território da Naç&o; 

h)  Auto~iznqao no Poder Kxc~ciitivo para famr a guerra 
ou a paz ; 

c) Resolução definitiva s6l):r trat:tdos e convenções; 
c l )  Autoriza~%o de einpi~bstiinoa ou outros contratos 

(lu(' exij:im ca~iqRo ou garantias espcciaiu; 
e i  I_)iíitiiç%o da compet~riai'a do CTovBruo da motrbpole 

o dos governos coloniais (111:~iito ;I 61'0i1 o ao tempo do 
duruç3o de conccsrri)es t l i l  tclr!.ih:io~ oii oiitriir que envol- 
rain rxc.lusivo ou privi l í~~io c~i;~)i~t.inl; 

f )  Alterli~&o da orgaiiizay:?o do Poder Judicial. 

0 5  diplomas não cniiirierados na base antecedente são 
da couil)ett?rici:i clo I'otier Exocutivo, se respeitarem it 

providibiir.ins gerais t.xtt:nsivas a mais de uma colónia ou 
dos goveriios coloniais se respeittirt.in a provid8ncicas 
icestritas a colóiiias determikadas. 



Bnee 6.8 

Socq%o 1." - Constitiioui, am regra, objecto de provi- 
dencias gtbrais do Poder Executi\.o i1 organizaçiio dos 
sclrviços defesa iiiilititr e naval, a organixaç&o dos 
yuadi.on c, sorviços comuns a mais do uma colónia o dos 
stbrvit:os tlr instruyHo siipcrior, secunclhria o especial, o 
c~sti~l)~~lc~c.ime~ito de regras disciplinares gerais e de prck- 
critos de fiscaliznçito, ospecialruentt~ de fiscaliza~tlo finan- 
c:cir:i, u niodificaçiio de regulamentou extensivos a mais 
du uma colónia o a determinasilo tle venciinentos de ca- 
tegoria dos fuiicionkrios coloniais. 

Sec ão 0 s  restantes diplomas legislativos colo- 
niais, j'eititos pelo Poder Exrcutivo, que nbctareui diroc- 
tamente a administração de qualquer colónia, serão sem- 
pre precedidos de informação do conselho legislativo da 
colbnip interessdda. 

Hniir 6.' 

A conipeterici:~ legisl;~ti\ n cios governos coloniais exer- 
ce-se sob ;i fiscalixução d : ~  iiic3trOliol!* C coiu O voto de 
Consellios I ,c~~i~la t ivos ,  ontl(8 liaverft rolirc~sc*ntng?lo iocal 
actequada ao dt.sc~iivolvirnonto dc cada colónia. 

Compete ao Poder Exc~ciitivo, para orientar e tiscalizar 
a ncqão legislativa dos govuriios coloniais : 

1 . O  kanci0nr.r ou rejeitar as providências lcgislativus 
desses governos ; 

2.O Suprir o voto dos respectivos coiiselhos um caso 
de recusa. 

A faculdade designada no 11.' 2.' só podo sor exer- 
cida quando urgentcis e iinpcriosas circiinstfincias de 

wire~n. administracito piíblioa o esi,' 

C )  Con~oliio CoIo~linl ser8 sempre ouvido sobre todos 
os assuntos, a respeito dos quais os overnadores hajani r discordado dos pareceres dos Consel ios Executivos, s8- 
bre as  medidas votadas pelos Conselhos 1,egislativos riija 
execiiçiio o respectivo governador náo tiver aprovado, 
siihre a s:inç%o o11 rejeiçgo pelo Podor Eaecutivo dos 
diplomas lc*islativos dos govarnos coloniais e sfbre O 
aiinrimnntc? 30 roto dos conselhos legislativos. 

u ~onse l l io  Colonial terli todas as  atribuições que lhe 
confei'irclin as  leis orgdnicas colohiais, alem das que, con- 
feririas por outras leis, nlio coritrariem aquelas. 

Como TI-ibuni~l do Contenciuso ~Idiiiinistrativo, as suas 
decisnes sobre recursos da sua compothcia SKO defini- 
tivas. 

Base 10: 

( 'oiisidt:ra-se siibsistentcl a actual divisão provincial do 
t~rr i t6r io colonial. 

T ~ T U L O  I I  

Da administraçao em geral 

Base 11.' 

Se6qELo I." - Aq fac.ullladcs do Poder Executivo, nas 
colónias yiicB Gstc julg:tr conveniciito submetclr temporá- 
riamgiite ao regiinr tlt+ Alto5 C'ou~i~s:~ri~ttlos, ser&o exer. 
citlas por Altos CoinissArios quct lhc prrstarlo contas o 
por , C J ~ P  cxerclcio ficnr?lo rc~spons8reis nos termos (!as 
lthi.: dtl rc~spoiisabilitlatlo. 

Stac~<lo Z..2 -- l<:staa facultlatlrs srlr8o cxcrcidas cumti- 
1ativ:irn~ntt~ caom as fur~~tT(bs ( 1 6 1  govrriiatlor, qiiantlo :I hrva 
do Alto C'oiniss:~rindo ilhritrigtlr iiin:i 46 cno16iiin. 

Secçiio 3..-1;: da exclusiva compct6ncia do Congresso 
dn Rcpúhlica dctcrminar qncl ra tiros do um Alto Comls- 
sariacln possa nbrangt.r mais clr iiinn t.olbnia. 

Nas colbnias subnicti~las :LU rcgiiilc clo Altos Comiasa- 
riados htLr;Lo oI)s(~rvadas as seguintes l.(!gras: 

1." A clscolha clc Altos Comissários sb podcyh recair 
om cidntlitos portiiguthscbs, com largos conhecimuntos de 
acirninistraç&o colonial ori tle :iílrninistrnq&o pública em 
p r a l ,  qucb hajam tlciiionstratlo n siia capacidatl(> no (10- 
scmpt~nlio t l ~  altos cargos tla Rcl~ública, ( >  quo n&o te- 
nham inttlrt?sscs nas col6nius sob u sua juriaci~ç80; 

S." O Alto Comissário serve., cm regra, tlurnute cinco 
anos, só potlchritlo scr oxoncratlo, antcs (leste prazo, a 
stm prclitlo o11 por convoni&ncin tlc serviço público, juli- 
tific:itlti expressa no decreto tle clsonc>rayKo; 

3." O Alto Comiss&rio goza, drsdct a partida da me- 
trópc~lcl :it6 o seu regrcXsso, tias honras quo conipetom aos 
1Clinistros tlo Go\vei.no t l : ~  l?~*~iiblica, e, na &roa da sua 
,juristliç%o, t tm  prccc~tl6ncia s6hril toclos os funcion&rios 
tle tlualquer classe quo nchi sirvam, estacionem ou tran- 
sitr~rn, com exccepção do Pi.c~sidcnte (1% Rcpdblica; 

4." As disposi~ócv tla base 16.h relativas aos go- 
vornailoros s5o nos mosinos tchrmos aplicbvsis aos ~ l t o s  
Coinisshrios ; 

5." Xo uso das siins atribuições, o Alto Comissário B 
;L supreiria aiitoritintlt~ nos territórios da sua jurisdiçilo, 
e, nos tt.rmos da Constitiii(;ão tla Repbhlic:i, tomar4 to- 
tkis :L\ i~icditias da sua comprt@ncia que jiilgar iiccoss&- 
rias, pr'aticará, por si ou por intormbdio tlos govorna- 
tiortss 1 %  outros funcionlirios, srus subordina<l«s, todos os 
acta\ ( 1 1 ,  acliiiinistraç&o que., ili~ntio  li^ slia con~poten~ia 
lrg:il, t~utentlt~r convt~iiic~titc~s a o  Ltbin cio país; 

O Alto Comissário c.scsrcacb na hrcu cln sun jurisdi- 
~ n o  as facii1tl:ttlcu tlo Pot11.i Ext~ciitivo, nos tcrrnios da 
('oiistitiiiqão d a  Rr>pública, t.iimprintlo lht~ nthssa quali- 
t l : i< ic>  as atrihulqõos qiicl 1mr lei coiuliott*in ao Ministro 
(Ias Colónias, incluindo-so ncistas :~s ;itribuiçõt.s tutelares 
sobre os actos (10s govcbrnos coloniais quc3 a ConstitulqBo 
tlelcg:~ no Poder k41xociitivo; 

7." O Alto C:omiss::trio nfio pod~: alterar na área da sua 
juristli~%o as tlispohi~ões regulamentitros expedidas polo 
Minist4rio tlas Colhriias que regularem o exercício da fis- 
c a l i z a ~ & ~  cla aclniiiii~traç&o financeira, ou que forem 
deeitintidas a facilitar o exercicio cla niiss%o de fiacali- 
znq!ío que a metrópole se reserva lia atlministraqlo cu- 
loninl ; 

8." 0 disposto na regra antorior n%o prejndicaoexer- 
cício das funçbcs de superiiitond~ricia e fiscalizaçlo que 
o Alto Comissário deve exprcer sobre tocios os ramo8 da 
wdministrnç%o das colónias a seu cargo; 

9." O Alto Comisotirio não pode nomear, promover 
ou osonerar funcionários pertencentes a quadroa que ritio . 
qPjam p c i ~ a t i ~ o s  das col6nias sob a sua ~ n r i a d i ~ b ;  

' 10." (3s diplomas expedidos pelo Alt,u Comisshrio: neata 
cliialiilade, "0 para todos os efeitos equipnrados a diplo- 
1n;ts cm:anndos do Poder I4:xac~utivo. 

.;tk(.t:nn 1 .:'-- A s  fungbes de administraiqao de cada co- 
lónia s:lo usercitl;ts, sol) a fiscalizaqAo do Poder Execu- 
tivo, 11elo g ~ v ~ r n a d o r ,  :i~sistido dum (!onsellio Executivo, 
que serk oiivido s6l,rii o-. :ic.tos iiii~)or.tnntoa da adrriiriis- 
tração da colónia t a  s8hi.(* os rrgiiiamentoa e instru~bes 
necessArios A boa es~ciiç:liu (!OS dil~loinasvigentes no iScs- 
p(?cti\yo t(lrrit6rio. 

SerqBo 2.a -- O governador, no exercício das snas atri- 
bulfleti, expede portarias, cujo l~receito serh, om regra, 
precedido tie pre&tnbulo justifivntivo, 
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Base 14.a 4.'' Como reprcwntante do Podtlr Est\ci~tivo e superior 
Secçso 1 ."-A nomea~l%o do goveimador rccairti em autoridade civil : 

indivirluo rcconhecidnrneiito coínpetentc:, de mórito já re- a) Representar a coli,nia, possoalInentc ou por  delega- 
velado no desempenho de fullçõ~s públicas ou no ostudo (;no, em todos os :ictos o contratos (Ie car:icter geral que 
dos as~iiiltos coloniais. iiiteressem dirchctameiito ao sou ,go\ 6riio e administr:i- 

Secyão 8.": A siia comissão durar&, em regra, por cão em que ela haja do figurar como pessoa moral; 
tempo determinado, variável de colóiiia para colónia. 6)  Exercer, por si ou pelos goveriiadores de distrito, 

S e c ~ ã o  3.:'-Na i'alta, impediiiionto transitório ou au- acqão totelar s0brt. os corpos administrativos; 
sencia do governador, faz as suas vclzc.s: nos casos ocor- c )  Garantir a liberdadti, plenitude c indeyendencia do 
rentes o nt6 rcsoluc30 do Ministro d ~ i s  Colóiiias, o vice- fiiiiqbcs das autoridadvs jiidiciais; 
-presidente do Consolho Legislativo. d) Nonicbar, ~)romovor, transferir dentro da colónia, 

aposent:ir o exonerar, nos termos legais, todos os funcio- 
Base 15.' nirios públicos da colónia, não c3xceptuados na base 98.:'; 

Secyão l.a-Ter%o o tratamento do governador gcral e) Distribuir, nos termos legais, os funcionirios pelas 
os governadores do Angola, Moçambique e Estado da coniissbes ou serviqos segiindo as respectivns nomeaqões, 
fndia, e o de governador do prorincin, os das rclstnntcs e nos mtlsinos termos csrJrcer Mbre eles acçw diecipli- 
colónias. iiar, est.luida a deniiss8o para os que n lo  tircnrem sido 

Secçgo 2."- Os governadoros gerais .tem, no territúrio por 611. nomcpdos, continuando em vigor as disposiçrjes 
da respectiva colónia, as honras de Ministros; os govcr- actuais qiianto tios juízes; 
nadores das outras col6iiins as honras do general coman- f) Exercer tis demais atribuições que lhe forem con- 
danto de divisão e de vice-almirante comandante do os- feridas por leis ou regulamcwtos tini vigor. 
quadra. 

SecçBo 3."-Uns c outros tC.iii 1)rec~d~iicia  sO1)re todos Base 19: 
os funcionários civis ou iiiilit:iros, cliic sirvam, ou por 
outros motivos estacionem iio território oii 1)or Blr tr:iii- (3 gorornador da colónia, por si e por intcrniótlio 

sitem, excluindo o Chefe do I<stndo. dos f'uncionhrios seus subordiiia~los, 6 o protector nato 
dos iiidígonas da colónia, quer na colónia permaneçam, 

Base 10." quer 66 ovcntu~ilin~iite estejam fora dela o ainda tla- 
s~~~~~ 1 . n - 0 ~  governadores directalnciitc slibor- quoles que, n8o seiitlo da colónia, ncla se encontrem oii 

dinados ao Ministro das Colónias o respondeni pc!los seus aí vonham a estabolccor-se, co~ilpc.tindo-lhe especinlmen- 

actos civil c criminalmcnte. te, no oxerclcio desta furi(:iío: 

Secção 2."- As acções ci\ is, coinorciais e criminais 1 . O  Dirigir as relações políticas corii os cliefes int l í~c-  

em quo seja r6u o governador. só poder80 ser, cinqu:into nas agrii1~aiuentos sob a sua tlepcndBncia, dc> mancaira 

duro o sou governo, instnuis(lns uii colnarca do Lisl,oU, co'"'~uir i' ma"tcr1 tanto qu"it0 possivel I'or m*ios 

respeetivnmente, na 1.' círel oi, comercial o no p:tcificos, a siibinissilo ileler, o a siia ilitegrn(iio nno vid:~ 
1.' juizo de investigacão criniiiial, salvo quando para o g""' da co16iiia; 
julgaineiito da causa soja cornpcteritc outro tribiinnl dri. 2." Fiscalizar siipcriormeiittr a obscrvancia das lt?is 

metrópole ou de diversa colóiiia. e ~xcceitos tendcn tt.3 a tlefcsa do pessoas o proprieda- 

Secção 3.a-0 depolrn~:ito do goveriiador, cri1 juízo, dos, singularos ou t~ol(~ctivas, dos indígenas; 

como parte o11 testomurilia, quando prestado na rclspoc- 3 . O  Verificar que o imposto doiioiiiinado indígena A 

tiva colónia, ser8 efectuado ria siia residpncia, nos ter- lançado pela forma que melhor so coatlune com o estado 

mos do artigo 266.O, 1 i i . q . "  do Código do Proc<sso social, os usos o costumes (10s iiidígeuas e niais circuns- 

Civil. thnciau atondíveis, e que unia determiii:ida percentagem 
Base 17.. tlo produto sriunl tl8sse imposto 6 aplicada a melhora- 

ineiitos inateriais qne intoresscm ao indígena e Bs suas 
O goveriindor da colónia 6 nela o agente reprascn- condições ,le vitla que se ref,,re n8niero seg,linte 

tante do Govúrno da metrópole e a siipcbrior ~~ltorid:ldtb, bitse 
tanto civil como militar. Exerce as atribuições do Poder 4." Proniorer o melhoramonfo (Ias coritli~bes materiais 
Executivo, nos termos e coln as liinitaçfi~s dêste di1)loma. ,I, ,.ida do intligeiiLl, o api,t.~ico:Li,lonto das suas &pti- 

Base 18.. tl2ius fitcultlades natiiraiu, e, duma maneira geral, s sua 
iiistrucão o progresso. 

Compete, em geral, ao gorei~iiador : Base 00  a 
1.0 Como agente c representante clo C,ovi:riio da uict-  

trópole : represeiltar a sobrrniii:~ iiacioiial, fiscalizar :L S~CC&O 1 " - Fic;ini especialmeiite ti. cnrgo do governa- 
acçgo das coInl)anhias privilegiadah <: f'azer que elas cum- dor com o voto do Cunsc~llio Esecutivo as seguintes atri- 
pram LLS siias obrigações, dar t~x t*c~ i~ão ,  esçrupulo~a C 1)u1çõ(?s : 
diligente, 2s ordens t s  instruçfics (10 Go\Gi.iio tia inetró- 1." Negocinr, prílviaineiitc autorizado, conforme as ins- 
pele, to-10 ao correntcu dos ri~sos e assriiitos cluth si' rtsls- truções que lhe Yoreiii transmitidas. convenções e acordos 
cionem com a ndministrayão rl:i (:olíliiin, t b  rt~1;~t:~i. acGrca com os ,qo\-ernos dolitras colónias, nacionais ou estraq- 
dela poriódicamente. gciros, e reccber destas ou para elas expodii., rogat6- 

2.0 Como aiitorid:itlt~ militar da colOiiin: exer- rias para diligências judiciais; 
ter, duma geral, :is ;itribuiç8t~s c.oiiipt~tSnc~ia 2." T)ctelarar e manter, pelo tempo nbsoliitamonte in. 
disciplinar (Ic! genc%ral comaiidaiitc> d~ di:.isFio ( h  d e  vicw- dispciis:ivel, o estado de sitio ein qualquor parte do ter- 
+,lmirantt3 comnndaiitt~ de ciicliiadra; siipc~riiiti~nder iiur rithrio tln colónia, no caso tle agressão estrangeira ou 
opc,racbes do guerra eiri qiic ioi.c.iii erril)i.og:idas forças tle gral o porturbti(;ão iiiterna, dando imediata conta ao 
militares, terrestres oii navais chi i l  .c\ib\iyo na colónia, ta governo; 

distribuição do pt~sso:il militar 1)elns diversas comis- 3." Ihn-cci. atribuiyoc!~ do polícia geral, incluindo a 
srj,.s de púl)litao quii 11it~ coilipctirtbm, e rcsolvc.r, fiscalizar.:to sobro estrangeiros, e a faculdatle de recusar 
sobretudo, o q u ~ .  11iv respcitcb o riRo ir~tc~rc~ssc, directa ou :L entrada oii ortlen:ir s oxpulsãti ddles nos termos da 
c o n j i i n t a ~ e n t ~ ~ ,  a outra colbiii:~ 011 :I nitbtr6pol(>. base 03."; 

3.0 Conio adliiinistradoi. siipc~rior d s  Fazcntla Pública: 4.' I )issolvor os corpos e comissões administrativas 
(lxercer as atr.ibuiqõe~ quo liir- são coufthridas rio titulo 3.' na parte eleita, sómente nos casos e termos previstos 
destas bases o nos diplomas que as regolamcntarem. na base 57.a tli.stt? tliplorna; 



5." Suspencler. quando ocorram razões graves, a exe- 
cuyão de posturas, regullimentos ou outros diploinas cie 
cnrhcter fiscal. ~ol icial  oii mt7rnrnentcx atliiiiiiistr :i t' lvo. , . 
elaborados ou mantlados executiir 1)elos corpos o comis- 
sões utlministrativas, aintl:l depois da :il)rovaçRo das e$- 
tnt:ões tirtr1:vtqs competentes ; 

l~tlgula111~iitar a esccuyilo das Itbis, decretos e iriais 
dip1om:is eiiianados da 1nc3rrópole qiio disso cnrcçam; 

7." llefinir, nos termos (Ia hasv !)G.a ,  as coiidic:ões que 
tlevcin caracterizar os in~livídiios iiaturais da colónia 
para sercBm consitierados indígenas; 

8.. Aprovar a.; clclibc~ra(:ões inunicipais eniimeradas 
na base 51." dostc. diploma; 

9." Dclibcrar d h r e  a distribriicão pelos distritos ou 
outras divisans administrativas dos fiindos consignados 
iio orçamento geral da colóriia 11arn a execuq%o de obrits, 
iiielhorarnentos oii outros serriyos rapeaiais ; 
10.& 1lelibor:ir sobro a excciic:ão (le projectos dc obras, 

me1hor:imciitos o11 servic:os, sempre que ela iinpliqiic dos- 
pesa supcri1)r h quantia litilito da coinpeteiicia do govcr- 
nador por si sb, a qual vnri:irh colónia parti. colónia; 
aprovar os contrato.: gortiiu quc c.ssa execuylo ttsigir, 
dotar c regrilrir os servic:os (10 coriservac:Ro, csl)lor:ic.iIo 
oii aproveitamerito, sem prqjuizo tl:is atrihuiqt~t~s corif(!- 
ridas :tos coiisellios tle distrito oii de administraçko, co- 
missbcs tlo iiiellioramentos e ;inllog:is organiza(;ões adiiii- 
nistrativtis ; 

11." Excrcacr as atribiilçi~cs quv clrn matibria de admi- 
nistrac:ko financeira lhe sao coiifei.idas no titulo i i r  destas 
bases ; 
12.5 Autorizar atú de1ihcrac:ão do ( 'onsellio Legisliltivo, 

que fiquem imediatamente em execiiç80 provisória as  
providíincias designadas na alínea Ir) da secçilo :{." da 
base 35."; 

13." Exercer qiiaisquer outras atribulyões, oscoptiindart 
a- de carhctcr lcgislativo que por diploni:~~ nctualmeiite 
eii, vipor cstejam conferidas p.ts governadores em Con- 
seli! , ' 10  (;ovCrno. 

Secl:iIo 2.''- O governador coiniinicai.A pc:l:i via mais 
' rApida ao MinistBrio das Colónias, jiistificando-as, as re- 

saliiyões quo tomar cuutra o parocer do Conselho l<\ccu- 
tivo. 

Base 21.9 

Secçilo l .3-0 Conselho Executivo tle cada colóitin 6 
constituido pelo governador, o mais graduado reproson- 
t:irite do Ministbrio l'hblico na capital da c*olóniu, c uni 
niernhro n3o oficial o quatro chefes de servico da col6- 
nia, nomeados ariiialmento pelo governador sob a confir- 
maqlo do Podor Executivo. 

SecqTio 2:'-As sessões do Cuuselho Executivo são 
secretas mas das respectivas actas serk enviada imcdiata- 
me& c6pia ao Ministhrio diiu C'ol6nias. 

SecqXo 3.3- Coinpete ao Conselho Excciitivo colnbo- 
r:lr no Gov61,no da colí~nin, dando parecer sobre os actos 
iiiais importantes da respectiva administraq?lo, especial- 
mente sbbre os designados na hasr %).&, sobre a elabo- 
raça0 dos regiilamcntos c instrii(:fios necessítrins à hoa 
execuyão dos diplomas vigentes rio territOrio da colónia, 
e sobre o estudo das propostas dil iniciativa do Govêrno 
da colónia n apresentar ao rc.spectivo Conselho Legisla- 
tivo. 

Base 22.n 

* Secção Nlio 6 1)c:rmitido cm caso Jgiim no go- 
vernador : 

a) Alterar o disposto nas leis orgllnicas coloniais, 110s 
(lccrctos que regularnent:irein u siia aplicação, ou de qual- 
c i ~ ~ e r  foriua proceder om contrhrio de disposiçbes de leis 
ou diplomas lsgislativos coloniais em vigor; 

b) Estntuir em contravençiio dos direitos civis e poli- 
t i c o ~  dos cidndgos; 

C) Toinar deliberaçdes d b r e  assuntos da compet6ncia 
(lu t'origresso da Royiíblica, do Poder Executivo OU dos 
c.on3ollios legislativoa coloniais; 

r / )  Fazer conceasõos que envolvam direitos tle sobera- 
riin oii t1u:iisquer oiitros, alem dc limites a fixar para cada 
col0uia ; 

P) i\fodific:ir, protelar ou desatender, a respeito das 
dec.isBcs tios tri1,uii:lis civis, milit:ircs, adiuiL~'strxtivos OU 
fiscais, trniisitnt1:is ou nflo em julgado, a condições le- 
gais d(l csc~cuçRo oii seus legais ef(>itos; 

f )  Suxpcnder jiiizcs do seu exercício C vencimentos; 
9 )  Pcrdonr, iiiiriorar ou cornutar penas e conceder 

:11rinistins, cxcopto relativauiento hs penas aplicáveis a 
indígt~ii:is, para :LS quais o governador ter6 :i competên- 
cia dcsigriada nos respectivos chdigos. 

Scc.~ao 2.:' --Os actos ou decisões do governador em 
c.oiitrhrio do ~)i.eceituado nesta base serao desde logo 
tidos romo iiicsistentes e nt2o poder80 ser iiirocados nos 
tril)iiiinis oii rcparti~bes públicas. 

Secq:~o 1 .L O governador pode, em qualquer tempo, 
rc2vopnr ou roformar as  suas portarias e despachos, sem 
prejuízo dos direitos adquiridos ou reconhecidos pelos 
tribun:iic. 

Sec*ção 2.a - Os actos administrativos do governador 
podcni scr aiiu1;ldos ou alterados pelo Consellio Colonial 
~ 6 1 ) s ~  rc>cilrso (10s intcrossados, lios casos da incompe- 
t~iicia,  exccsso de podei., violac.iio de leis ou regolamen- 
tos c ofensa do:, direitos adqiiiridos. 

Srt.(:no I." - Só o governador poder4 corresponder-se 
cíii,~ct:inielite com o Governo da mr~tríjpolo. 

Sccq&o 2." - 0 auditor Ascal os funcionkios pelo 
(iovc'rno encarregacios de sirirlic:2ncias ou de inspec- 
q õ e ~  q110 ao GovBriio tivorom (le apresentar, direcba- 
mentcl, relatórios do csercaício d:l inissão de que esti- 
verem incumbidos, enviarno, siniiiltSneamcnte, cópias 
aiitfiitic;is d8sses kelatórios no goverriador e nenhnma 
outra corrospondencia lhes serai permitidn com O (30- 
vimo da mcltr6pole que não sclja feita por intermbdio 
do g( vernador. 

Base 26.' 

Fcccflo 1 .a Em cada colónia funcionar&, regularmell~ 
tc. uiii corpo donominado Conselho Legislativo, com a 
coustituir;ão e compet8ncia definidas neste diploma. 

Seccao 2." O C'onsellio Tiegislativo de cada colónia ó 
constitiiido polos membros do Conselho Executivo e por 
habitantes <da colónia escolhidos nos termos da base 26.' 

Sccy2lo 3."- 830 ilicmbros oficiais do Conselho Legis- 
ltitivo todos os vogais (10 Conselho Execiitivo, o mem- 
bros n%o oficiais os Iiabitantes d a  colónia a que se re- 
fere a secçzo antecedente. 

Secy%o 4.a-i1 fiinção (10s mombros oficiais c nã.o ofi- 
ciais do Conselho deve combinar-se, por ninneira nor- 
mal e continua, no sentido c10 bem comum da colónia e 
do progresso material e moral desta, ontendentlo-se po- 
rêm : 

1 .O Quc cabe especialmente aos membros n8o oficiais, 
como rctpresentantes da populaçao, promover e dcfendnr 
os intor6sses legítimos desta e exprimir :i. opiniko pú- 
blica da col6nia; 

2." 1.1 que c:ihc especialmente aos mombros oficiais, 
nlOrii tla osposiq?lo o elucidaçiio técnica (10s assuml>tos c. 
da acç8o poridcradora das tradiq8t.s c 11 )i iiias ndminis- 
trativns, esclarecer e apoiar a orientuy20 ( ~ I I I '  s8bi.0 cada 
proposta do novo diploma tiver sido drxtc~i.iiiinnda ern 
Coiiscllho Executivo, soildo-lties vedada a discussEo de 



actos do Qov6rno da Metrópole ou da colónia, e a ini- 
oiativa de propostsa ae novo8 diplomas sem antoriznçlo 
do governador. 

Seoçlto 5."-A proporçtio entre o número dou membros 
oficiais o não oficiais varia do colónia para colónia, se- 
gundo o seti desenvolviniento e niirnero presumtvel de 
pessoas aptas para exorcorem tais funqões, e variar8 em 
aadti col6nia, ttlevando-se gradualmente, a par  do desen- 
volvimento dela, mas o niíniero dos não oficiais ntio ux- 
ceder4 dois terços do níirilero total, e nas colbnias adrni- 
nistradas por governtidorea gerais o número dos meiii- 
bros oficiais n$o toscoder& matado do níímero total. 

Base 86.' 

Na composição dos Conselhos 1,egisl;~tivos observnr- 
-se h80 as seguintes regras : 

1.' 0 s  membros oficiais ser80 os membros do Coiisc- 
lho Executivo; na falta, ausencia ou impedimento de 
qualquer clêles ser8 chamado qiiem o suhstitiiir legal- 
rnento no respectivo cargo; 

2:' Os inernbros não oficiais serão designados por elei- 
cBo, embora os corpos oii colégios eleitorais variem do 
col6nia para col6nia, devendo cstes ser conipostos por 
indivtduos com iim mininio tlo Ii:tbilitaq6c~s literfirias ou 
cenaiticns a determinar, reprc~seritantos de, estabeleci- 
mentos, corpos c corporírcbcs adniiriistr:ltivas ou asso- 
oiagbes de classe, de rilodo a ot~ter-sc! arn:i representação 
quanto possivel exacta dos diversos gru11os ou profis- 
sües, e dos interesses predoniinantcs (Ia populaçilo ou 
da colónia ; 

3." Poderao ser dealaradoe vogais natos dos&onse- 
lhos Legis!ativos, entre outros membros não oficiais, os 
presidentes das cfimnras municipais, os respectivos ve- 
readores, ou ainda os presidentes das associações ou cor- 
poraçõas com func.80 importante na vida econbpica da 
aol6nia. 

4." Nas colbaias em que isso f6r julgado coriveniente 
poder80 os membros não oficiais ser eleitos por cdeoti- 
vidades, classes ou agrupamentos locais ou pelo práprio 
Conselho 1,egislativo ; 

5.R Fica ontrndido qiie a qualidade de estrangeiro não 
ser8 motivo do excliisao dos corpos.eleitorrris referidos 
nesta base, quando acompanhada da residenoia habitual 
na colánia, por tempo náo inferior a cinco anos, e da 
condiç80 de sabor ler e escrever portugu0e; 

6.R A ilegibilidade prevista nas bases 25.", 32." e 
38.", d&te diploma, compreende todos os funcionfirios do 
Fstado e dos corpos e corporações adminiutrativns, n8o 
e6 em efectivo serviço mae ainda os aposentados, refor- 
mado$ 011 licenciados, sojam oii n&o remunerados. 

7.' S6 podem fazer parto dos Conselhos Legislativos 
individuos de maior idadr de nacionalidade portuguesa, 
e os naturalizados cinco alios depois da natiiralizagllo, 
,devendo uns e outros saber lor u oscrevnr portugubs. 

8.& Na0 podem ser elcitos ogais do Coiiselho Legisla- 
tivo : 

a)  Os membros dos coiisc.llios administrativos R fiscaih 
de companhias que terih:iiii contratos com a colónia e os 
que nesses contratos sejam tliroctamente interesuados. 

b) Os indivíduos qiie tontiriui contratos com a colónia 
e ainda os que se,jam concession4rias, gerentes ou s6cios 
de firmas contratadoras tle coiicessões arrcniataqões, ou 
empreitsda~ de obras pÚb1ic:is e operações financeiras. 

9.a l'erde o lugtlr o \o@ do Conselho Legislativo 
logo qiie i:stcja nos casos c.;liccificados riti  alínea a1 (1:~ 
regra anterior, e ainda o vognl eleito que aceitar do Go- 
verno emprego retribiiido ou c.omiss8o siíbsidiadn. 

10aa Nolilium vognl (10 (~oiisellio Legislativo poder8 
celebrar contratos com u co16iiin nem poder:\ ser conces- 
sion&rio. gerente ou sOcio de firmas contratatadoras de 
concessbos, arrematciçbes ou empreitadas do obrae píi- 
blices e ~ p W a ~ b e 5  financeiras. 

11.' A inobservilncia dos preceitos contidos  ri:^ regra 
:rutocedente importa perda de lugar e aniilaç&o dos actorr 
c contratos nolcs referidos. 

12." As furições do membros dos Consellios Legislati- 
\ os são obrigatórias, conforme so ~ ~ t n b ~ l t ~ c t - ' ~ .  lios diplo- 
ning or~5nicos. para todos os indivídiios c.onsidt?ratlos elc- 
gíx ris, oxercidas sem rcinuneray%o ( l i 1  Ií':.zcritla Píihlica, 
salvo o disposto np, regra 16.& desta base. 

13.& I'oderit se& permitida s rt~elriçlo dos membros 
dos Conselhos Legislativos. 

14." Nas col6nias divididas em distritos R@&, sa- 
ripresentados somprenos Conselhos Legislrttivos por mem- 
bros eleitos em cada distrito. 

lLa Poder6 tambbm dar-se representação especial a 
agrupamentos constitnídos por iirn ou niais concelhos, 
cidades, vilas ou aldeias ou por outras porções de terri- 
thrio coiii itlc.ntidade ou afinidade de iutcrêssos. 

16." Aos representantes de divisbes ou fracções ter- 
ritoriais, qiio não residam habitualmerito ria sede do 
Conselho Lcgislativo, será conccdido um subsidio dihio, 
dtirsnte o período das süssões, a iiidemniza~lo das des- 
pcsno da transporte. 

17." No C:oiiselho Legislatiro de lfacnu a sua popula- 
çfio sclri representada por verc:idores muriicipais ou por 
vogais análogamente eleitos e por dois rcprosentantes da 
corliilnidade chinesa, com residencia na col6nia por tompo 
não iiifcrior a oito anos, escolliiclos pelo govaroo da co- 
!óiiia. 

18." No C o n ~ d h o  Legislativo do Timor dar-se IiH. re- 
l~rewciitaqão especial, pelo menos :C classe dos agrículto- 
res. 

110 Consollio Lcgislntivo do Eetado da Índia fqrb 
tamhâin parto um vogal eleito pelas associaqões de classe, 
legalmente constitiiidas, que n8o estejam compreendklas 
no artigo 100.O do decreto n.' 8:16i5, de 17 do Jiilho de 
1917. 

Quanto ao funcionamento dos ConselIios I,egislati\ os 
observar-sshão as seguintes rcgrrts : 

A presidenoia compete ao governador oii enctuM- 
,«:ido do govêrno da colónia, mas (luando este não p c ~ ~ t i ,  
ou entenda nilo dever, por qualquer motivo, assui~itlrt, 
exerce-a uni vice-presidente, escolhido pelo governador, 
sob a confirrnaçlo do Poder Eseciitiro, ontrc os ~nembros 
oficiais do pr6prio Conselho. 

2.a Salvo o estabelecido na regra anterior, não haveri 
prece(i8ncias entre os nicimbros dos conscllios legislati- 
vos, sejam ou não oficiais. 

3.' Os Conselhos Legislativos terão iiin oii dois perlo- 
dos de scassões ordinliri:~~ em cada ano? podendo, tam- 
bhn, rehnir-se em sessnes extraordinfirias por motivos 
iniportantes e urgentes, mas cada uiiin desta5 finda logo 
qiio o Conselho haja deliberado sobre o assunto que de- 
terminou a convocação. 

Aa O Consellio Legislativo n8o fiiricionará sem que 
estejam presentes a metndo e &ais um dos membros quo 
o chon\põem, incluindo o presidente ou vico-[)residente. 
As de1iberat;õos s6 produzirão efeito quando sbbre alas 
recair o voto afirmativo d : ~  maioria dos membros pre- 
seut@s., 

5." As sessões do Consellid Ilr~gislativo, quando êste 
assiiii o delibere, poderão ser chaiiiatlos a prestar escla- 
reciruentos sUbre assuntos da sua eapocial compotência, 
mas scm voto, quaisquer funcioiihriou públicos op outros 
iridivicluos. 
(i." O presidente convoca as reiluiões do Conselho; ro- 

gula a marcha dos seus traballios e tem, 0111 caso de em- 
patc, voto de qualidade, se dele quiser usar. 

7.' Não silto villidas nem produzem efeitos do qual- 
quer ordom as reiini8es do Conselho que nRo sejam pre- 
cedidas de convocaçiio fuita pelo presidente ein exercicio, 



com a indicação do local t3 hora e111 que devam rcali- 
zar-se. 

Sc o presidente n&o concordar com as opiniões cini- 
tidas, o não cjriiser, por isso, desenipat~r em favor de 
qualquer delas, rotará como entender ou n%o votarit, fi- 
cando o assiinto pr:ndeate para outra sessao, c.om inter- 
valo 1130 superior a oito dias; e se nessa s e s s ~ o  houver 
aiirtia capate,  considerar se Iih rejeitada a proposta. 

C)." Part?cendo ao governador yiio a soluySo, oxplicita 
ou implícitamente adoptada, é colitrtíria aos i~iterc?sscs 
públicos, poderS. sobrestar na execuqão dela, comuni- 
cando as razões da siia diverg6ncia ao OovBrno da Me- 
tr6 ]>01e. 

10." I'oderh ainda o governador, sem us:ir iinediatri- 
mentc. da f'ttculdade mencionada ria regra aiitc~cedciite, 
reservar-se para se pronunciar sobro o assunto deiitro 
do iiiu período de tempo nBo superior a quinzo dias, a 
contar dii data em que tiver lugar a votaçlo. u.' Em geral a iniciativa de a iresantu@o dc propos- 
tas para discussao em Conscllio legislativo pertence ao 
governador, mas qualquer do8 membros oficiais com ilii- 

t o r i z ~ ~ b o  do governador, beiu como qualquer dos Iriam-. 
bros aão oficiais pode apresentar propostas sobre assun- 
tos de interesse para a colónia, sem prejuizo da discus- 
S ~ O  das que foro111 apresentadas pelo govornatior, con- 
tanto que não env~lvarn aumento do despesa, salvo se, 
neste caw, forem nconipanhadas de disposições efectivas 
sobre criação de receita piirn fazer face a essa despesa. 

12." A iniciativa, de propostas de taxns ou impostos 
que recaiam exclusivamente sobre indigenas compete s6- 
mente ao goverriq 'L d or. 

' \ 13." As sessrios dos conselhos legislativos scr&o pú- 
blicas, por via de regra, e d8s suas actas, logo impre3- 
sas, sc fará distribuiçao rog~ilar e expedita etn antaso :LO 

Boletim O$cial da colóniit. 
14." S6 o Governo da hfetrbpale 6 competente para 

tlissolver a parte oloita (10s Consslbps Legislativos, no 
caso de ofensa da autoridado siiporior da colbnia ou dos 
poderes constituídos, dcsobetli6nçia &s duterrninações dGa- 
tes ou às leis, insihtcntc pettiirbnção da marcha regular 
dos traboltios, ou aceritund;~ iridifcrença ou desleixo no 
exercicio das suris furi~bths. 

I,?." O governador potlr, coin voto do Consolho e nos 
casos espccificndos nii. regra anterior inibir quulquer dos 
seus mombros (ic toinar 1)i~rto nas respectivas sessões 
durante um período nno uxccdeate,. de cada vez, a vinte 
dias, do\ ondo ser chamado a substitui-lo o respectivo 
substitiito. 

Base 28.. 

Seccolo 1."-Compoto em geral ao Consclho Legisla- 
tivo de cada colónia discutir e votar os di1)loril;is logisla- 
tivos coloniais que, nos tcrrnos da Con~ti t i i i~ao da llr~pú- 
blica, forcni da compoteucia (10 respectivo (;o~i.rn.o. 

Secçrto 9." -Ficam espocialmento a cargo dos Canso- 
lhos Legislativos coloniais as ntribuiçbes segnintes: 

1." Estabelecer ou modificar a divisiio territoriai dn 
colónia; dar a categoria do cidade ou vila hs l~o~~oações  
quo se distinguirem pela importfincia tln sua ~)ol)iilii(:ão, 
combrcio ou indústria; designar ou transferir 21s stdos 
do distrito, concelho ou oiitra circuoscrição adiiiinistrnti- 
va;  estabelecer ou alterar os limites das povoaçõt~s, r iisi.ü- 

p!t-las ox separ&-lae para (.feitos adruinistrativos ou fisrai*. 
2." Organizar os quadros dos sc~rriços das t.olOniii.;, ti- 

 ando os vencimeutos do pesso:tl, as condiçt~c.~ cl(1 adiuis- 
são e promoção, e outras coiiesas. 

3.' Adoptar dispoeiçõcs de osccução pcriunncliitc~ ten- 
dentes a melhorar a administraçRo, valorizar os recursos 
do território, regular o esercicio dos diversos ramos da 
actividade pública, e proinover o progresso material o 
moral da colónia; estatuir om geral sobre todos os casos 
e qssuntos que A colópia digam respeito. 

4." I'>tabcrlecer taxas ou impoatos de carhcter mnaioi- 
yal no caso previeto ria aacção 2." da base 40." 

5." llcbfinir e regular o ostatuto civil, politiao e crimi- 
nal dos iiidígenas. 
(i." LAanq:lr o iiiiposto denomiiiado indigena doutro das 

condiç~cs tl!sbigiicidsu no 11.' 3." (Ia iiucçiio I.", base 19." 
7." Dirigir, por iiiterrni.dio do stiii presidcnto eni exer- 

cicio, ou diroctanic~rirc c!m virtude tlo delihcração de dois 
terços dos sous inc~riibroo, roprcscaritnções ao Governo da 
]\.fetrópole o11 ao Congr(.sso da Royública, sobre todoa os 
assuntos dc iriturosse para a colhia. 
8." Yotnr os empr6stiriios a que se refere a base 66.' 

d6ete cliplorpri, 
9 . O  Votar emprbqtirno~ om conta corrente ao Tseouro 

tlc o u t r : ~ ~   colónia^ nos termos da base 66." 
1 0 . V o t a r  as 01)eraçõus de cr6dito a que se refere a 

baso 67." 
11.O Discutir e votar o or~tlmonto da aolbnia nos ter- 

mos da bass 78.a 
12." Estabelecer, alternr ou suprimir taxas ou impos- 

tos. 
13." Aprovar as tabelas dç! fretes n que se refore a 

base 
14." Abrir os crbditos extraordinários, a que ee refere 

a baso 81." 
Sccç?lo - 0 s  diploiuns legislntivos dos govcrnos 

colocinis poder80 comiliar nos delitos e contrnveriçõos, 
prisgo correccioniil atú doi$ anos, multa* corrosponden- 
tcs nos ttlrulus c10 artigo ( j 7 . q o  Cbdigo Penal e expul- 
silo por tthinpo detei-miiiado ; 

S t ~ ~ ~ ~ a o  L"-- Sempre que ao disponha subro rnaMria 
em rc.lação ù qucil dililo~iias dn metr6l)olu hajam admi- 
tido p.lril as multas liinitcs sul~eriort>s aos acima indica- 
dos, as  iriiiltas a cst~\beleccr nos diplomas legislativos 
coloiiii~is l)o(ler&o atingir, mas nao exceder, êssea limites. 

Os diploriias legislativos do8 governos coloniais n&o 
pocloni altorar cui caso algum as leis org&nicas coloniais, 
os diploiilas legislativos coloniais da coinpetencia do Con- 
greeso da Rupública ou do Yodor Exociiti~~o e as  dispo- 
siçnos da Carta Orghnica da reaipecfiva aolónia. 

SocçBo 1 ." -- h'&o silo oxcciitórios, sem a aprovaç&o 
do Potlcr Exocutiro, os cliploiiias lt~gislatiros dos gover- 
nos coloniais que cleteriniiiarclil qiialyiicr 610s seguintes 
actos : 

1 . O  Organiz:it$o c coristitiii@io dou tribnilais e reparti- 
ções de justiça, siia competéricia (. atriliuições, direitos 
e dovciros dos sous funeion!irios r,sceptir:~da 2% parto pri- 
vativa da adrniilistrac;ko da. jiistiç:~ dos ;ildígenas. 

2 . O  Org;~nii.aq?io e reorgniiiznq%o total ou parcial de 
ser\-iços gerais da colónia, q~inritlo diimu ou outra resulte 
aurnento de número de fiinriori:irios da coI6nia ou agra- 
vamento d:~ despesa tot:il ory:ttln com vencimentos a 
eles atribuídos. 

Exceptua-se a cr in~go dos sorviços o i i  admissbo do 
pessoal que evt.~itii:iliiie:ite se :lostinem a atender a ne- 
cosaidade in1pre~iht:iq e 1)assageiras da sdmiriistraç80 da 
colOnin, eritendcndo-sc., ~)rirOni, qilr t:ii.: medidas cadu- 
cam com o pr:izo paril IIII(' ~'OI.:IIII :iiito~~rmda.s, salvo se 
(I SU:L inclus8o no ory:i~ii(~rito scgiiintc iitr sancionada, 
oni tempo coinpctililte, .pela. metrbpole. 

3." Xxt~iiçBo de obr:is, int~l1ior:~rrientos e st?rviços pÚ- 
l)licos, e aquisição do inatciri;iis, qu~iiido n respectiva im- 
portsricia, excoder 3 por cento tl:~ receita da colbriia. OU 
60.000$4 riaquelas oiu qiiiJ r:il liercentagcm produzir 
quantia superior. 

1 . O  Concessfies tlo coiistrii(;%o o11 cxplora~ão do cabos 
submarinos ou comnnicsções radiotelegriificas, vias fbr- 



reas de interesse geral, portos e outras grandes obras 
públicas, bem como concess8o de licenças para o esta- 
belecimento de dep6sitos de carvão oii outro combiistl- 
vel usado pela marinha mercante oii dc guerra. 

5.' Estabeleciiiieiito de pennli(la(1cs superiores iis de- 
signadas nas aeccõcs 3." c 4." da baqe 28.. 

6.' Modif ica~~o tle \encinieiitos oii aumento (ic despesa 
global com o pessoal da colónia. 

7.' Realização dos empr6stiinos design:idoq na re- 
gra 3.a da base 65.* deste diploma. 

8.' Aberturas dos cr4dito.: tlesignados na :ilíiic.:~ b )  da 
secção I.", tla base 81.'' ckste d)iploma, salvo tliiando 
sejam feitas por tr:insferênc.ia de capitulo para capftlilo 
do orçamento aln-ovado o11 1104 casos exccpcion:iis e iir- 
gentes previstos na referida base. 

Secçno 2.'-0s restantes dip1oin:is legislativos d : ~  
competeucia dos gorernos coloniais, guardadas as cxcep- 
çbes mencionadas na base 5." dêste diploma, entram pro- 
visóriamente cm escci iç~o na colónia logo que tenham 
aprov:iç?io c10 Conselho Tlegislatico c o assentimento do 
governador, irias ao Podcr Es~cut ivo  fica reservado o 
direito de, nos termos da C'onstituiçFio rla República, rc- 
geitar csscs diplom:is, fazendo cess:ir imcdiatamontc s 
sua oxecuçilo. 

Secq:lo 3." - Consideram-se :iprovadas pela metrópole 
as  delibci.:ições dos Conselhos Legislativos submetidas ?i 

sua san~90,  qiiando n8o 1i:ija resolvido sobro elas dentro 
do prazo do três mesas, dopois do recebida no MinistBrio 
das Col61ii:is a rcspcctiv:~ proposto. de :iprova~ao. 

SecçHo 4." - F'icnm esccxptundas do disposto ria s ecdo  
antccedcnto as ~~ropos tas  de ompréstimoh o11 operayõcs 
de crédito nicncionadas na b:ise 67.' e na regra 3.:' da 
base (;S." r ainda a redução mencionada na base 89." 
deste tliploma para as qu:iis O necessária a apr0\~aç50 
esprcssa d:i, hletrópole. 

SecqRo 6."---A entrada do processo no Ministhrio das 
Colónias será imotiiatamente comunicad:~ ao governador 
da colónia respcctivti. 

Secqao 1."- Os scrviços da Administraqão Geral da 
Colónia serão tlividitlos e tratados por secretarias dis- 
tintas, com scdo iin capital, tendo os funcionários delas 
encarrega(1os o iiomc de chefes de sorviço da colónia. 

Secqiio 2." -Poder%) variar dr  uma para outra coló- 
nia o níimcro ilcssas secretarias e a distribnlção por elas 
dos diversos serricos, teirdo-so em vista o seli actual ou 
provllvcl d~scnvolvimento e o rl'lpido e consciencioso es- 
tudo c resolii~&o dos assuntos, mas sem aiimentar o yes- 
soa1 alem do absolutnnionto indispensAvo1. 

Secqiio 3." - -Em regulameiitos especiais se estabele- 
cor50 t is  condiçbcs de nomeaçilo dos chcfes de serviço, 
duraq90 dos seus cmprGgos, atribuições e rnais disposi- 
çbes corrc~lativns. 

Secqtio 4."- 0 ~iiimsro dc secretarias do serviço de 
cada colóriia ser6 o mais reduzido possivel, organizan- 
do-se, cm regra, uma secretaria para cada um dos mais 
importniites grupos do negócios da administracilo dn 
colúniti, dorendo dcntro de cada um desses grupos, ser- 
viços determinados ficar a c:trgo de repartições supe- 
riores, cujos chefes, quando for necessário, drspacharilo 
clii~ectameiite com o gover11ador. 

Sccç3o 5."-As funçõcs de chefe de serviço da rol6 
nin silo exercidas por funcioiikrios de quadros privati- 
vos dii colóiiin ou de quadros coiistituidos para o desem- 
penho de cargos d : ~  rc!spectiva cspccialidndo nas colh- 
nias e no ;\liiiist6rio das Colónins. 

$ec~%o ti." Esccpcioi~almcute as funyões designadas 
na sec(:no antecedente poder$() ser descmpenliadas, cm 
coini:s?ío, l)or individlios de provada coiripetência de- 
inonstr:idn no esercic.io de cargos píit)licos dc idêntica 
rinturczn na motrOpolc ou nas colónias. 

SecçLo 7." - Os chefes de sorviqo são os agentes 
imediatos do governador na ridministrayito da colónia tt 

seus subordiuados : a) com êle despacham directamente ; 
b) e, em nome dele, expedem as ordens einstruções con- 
venientes h boa cxecuçilo dos scrviçes respcctivos. 

Seccão 8."-0 goveruador poder&, por despaclio pu- 
blicado delcgar 110s chefes de scrviço a resoluç&o de al- 
guns dos :issiiutos que corram pelas respectivas secre- 
tarias, o que n&o o isenta da responsabilidade pel:~s re- 
6oluções por eles tomadas. 

Secqilo 9."- Os chefes de serviqos n5o podcm cor- 
responder-se directamente com as Serrotaritis do Estado, 
nem estas com eles. 

Base %e.* 

Socyilo 1."-Na capital de cada colónia havorii um 
tribunal privativo para julgar as qiic>stões do contencioso 
ridministrativo, fiscal o de contas, qiic ser8 composto 
por juizes dos tribunais do 2." o11 1." instfincia da 9016- 
nia, pelo auditor fiscal e por membros nBo fiincio- 
riiirios píiblicos, eleitos pelos coinorciantcs, industriais, 
1)roprictílrios ou maiores contribuintes, ou escolliidos de 
entre eles o11 de advogados pelo C'onselho Lugislativo, 
em, número va r ib~c l  do colúnia para colónia, consoante 
:i importancia dos serviços que Ihc incumbirem. 

SrtcçBo 2.* - h r B o  parte do tribunal no jiilgamento 
de questõcs aduaneiras o funciouArio superior das 81- 
ffindegas da colónia, e, quando funcionar coriio tribiinal 
do contas, o director dos serviços clr Fazenda. 

S e c n o  3.a-Representa o Miuistbrio 1'iil)lico jiinto 
dêste tribunal o procurarlor da Repíiblic:~, onde o Iiori- 
wr, ou o sei1 delegado. 

SecçBo 4.a--Ao tribunal competu julgar : 
a) As qiiestbos do contcncioso administrati.vo, in- 

rliiindo os recursos ou reclamaç2ies interpostas dos actoa 
oii decisões de quuisqiier autoridades, cxceptiiando o 
governador da colónia ; 

b) As do contcncioso de iriipostos directos ou indirec- 
tos, incluindo o contencioso aduniieiro; 

c) As contas dos exactores du Fazenda da col6nia, 
excaptunndo o tesoureiro geral, as  dos responshveis por 
material, as de corpos, corporafões e comissbes admi- 
nistrativas, as  das associaçbcs, cstnbelecimentos pios 
dc bonefic@ncia, e, no Estado da ,iidia, as das atlminis- 
traqõcs das comiinidades e mazonirre (tos pagodes. 

Secq&o 5.n -- Das dccisbcs di?ste tribunal há recurso 
para o Conselho Colonial, nos casos e pela forina cstn- 
1)olrcidos em diplomas legais c rl(~cretos rogiilamrntares. 

SecçBo 1.:'-O território d:i col0nia scrh dividido e 
siibdividido ~ n l  drcas administrativas, teudo em conta o 
relevo orogrtífico, as  linhas de Agua, vias dc acesso, dis- 
tribulçiio 6tuic:i ou politica dos povos indígenas, e (junis- 
quer circunstbncias cap;tzes de influir na valorizaçao doa 
seiis recursos, de m:ineira. que essas Brens possam coiis- 
tituir unidades cronómicas e aduiinistrativas, coni orga- 
n i za s%~ própria o relativa autonomia. 

Secqão 2.;'-Na divisfio tio trrritbrio e dcfiniçito do 
rcgimc a aplicar hs suas divorsns Arcas adiiiinistrativas, 
observar-se li30 ainda as seguintes rrgrns especiais : 

I." Qiiando a vastidno do tcri.itório oii outras circuiia- 
tiiircias o rccomendern, ser& êle dividido, rio todo oii em 
l'arte, o111 distritos. As col01iias não dividid:~s em distri- 
tos, os distritos das yao o forrrn, :L parto tLo territó- 
rio dest:is, niío abrangida ria dirisgo distrital, poderão 
ainda ser divididas em outras Arcas sojeitns a difercntea 
regimes adiiiinistrativos ; 

2.:' AS ;ire:is administrativas que abranjam as povoa- 
cões scdrs do govêrno da colónia oii de distrito, ori ou- 
tras povoaçòes importantes pela aglornrraçfio (Ia popula- 





Base 88.. 

Socç%o 1.'- Junto do govornador de cada distrito, 
ercepto nos distritos militares, liaverti iim cqnselho de 
distrito composto de menibros funcionctrios designados 
de entre os chefes do serviqo distrital e de membros não 
funcionários eleitos ou nomeados por quaisquer dos pro- 
cessos indicados nas regras 2.", 3.' e 4.' da base 2G.=, 
que melhor correspondam hs contliqõee ospecipis do res- 
pectivo distrito. - 

Secção 2.3 - A oscolha dos membros não funcion:írios 
deverfi recair em indivíduos residentes na capital do dis- 
trito, observadas as  disposicõos da rcgra 7." da base i(;.=, 
sendo permitida a reeleiçgo. 

Secqão 3.a - No número dos membros funcionáriou 
será incluído o representarite niais graduado do Minist6- 
rio Público no distrito. 

Secqào 4."-A presid6ricia compete ao governador do 
distrito, mas quando Oste não possa ou 'cntenda nEto de- 
ver, por qualquer motivo, assurili-la, exerce-a um vice- 
presidente, noiueado anualinente pelo governador geral, 
de entro os membros do conselho, e sob proposta do go- 
veriiador do distrito. 

Secç8o 5.'- Nos distritos sob a jurisdição imediata do 
g~vernador  geral o conselho do distrito ser& presidido 
por um dos chefes de serviço da colónia ou do distrito. 
Os membros funcioriários ser80 designados de entre os 
indivíduos desta classe com exercício lia capital, in- 
cluindo um representante do Miriist6rio Público. 

a)  Para os efeitos desta huse sómentc podem ser con- 
siderados distritos 1nilit:~res aqueles oui que a capital ri30 
seja sede de concellio ou de circuiis(~riç80 civil; 

b) I? aplicável aos distritos o disposto n:t base 

Sccq%o 1."- O corisellio tlc distrito tcrn fiiiic6cs consiil- 
tivas o deliborativas : 

a) Consulta sobre os assuntos da administração geral 
do distrito que llie forem submetidos pelo governador, 
o qual deve ouvi-lo eni todos os casos iriiportantes ou 
grave?, e especial~iiente. qii:~ndo haja di> adoptar medi- 
das que excedam a siia competc?iicia norina1 ou disposições 
do carhcter regulamentar 1iecessfiria~1 h aplicaçiio no dis- 
trito de portarias, orderis ou iiistrriç6os do gov6rno ge-. 

; 
b) Delibera, como estação tutclar, s6hrt todos os actos, 

resoluções e propostas dos corpos :itluiinistrativos, esta- 
beleci~neiitos de benefic0ncia o eongkneres, que devam 
subir à sua apreciação; sobro a distrihiiiqilo pelos servi- 
ços ou obras distritais das verbas que para elas tenham 
sido inscritas no orçamento geral da c-olóniit o11 atribuí- 
das pelo Conselho Legislativo ; sbbre os prqjrlctos e ron- 
tratos para execuç80 d8sses serriqos oii obras, quando 
a sua importância, inferior no iriiriimo da conipetencia 
das estações superiores, exc8eda, todavia, o limite dcntro 
do qual ao governador do distrito compita resolver yor 
si  só. 

S e c ~ l o  2.=-As dolil~erarõas dos conselhou do distrito 
são executórias; poderá, porerii, o governador 1130 so 
conformar com elas, quando lhe aconselherri razdos gra- 
ves, submetendo o issiinto :io govornador geral, que, 
ouvido o Conselho Executivo, resolverá dcfinitivamcntc. 

Base 40.8 

Secçao 1.'-I-Iaverh cm cada concelho um administra- 
dor ou chefe, delegado do govornador e a ele sribordi- 
nado, cdmpetindo-lhe : 
a) Prover a s  necessidades do scrviqo administrativo 

em todos os assuntos que nno este.janr especi:llmente co- 
metidos a outras autoridades ou funcionhrias ; 

b) Exercer as funçõos atribuidas aos administradoras 
do concellio, nos artigos 276.' a 279." do Código Admi- 
nistrativo de 4 de Maio do 1896, ria medida especial- 
monte defiuitla para cada colónia pelos diplomas ospe- 
ciais oiii vigor. 

Secç50 2.a-Nos concelhos onde liouver corpos de 110- 
lícia civil petenccrão tios respectivos cliefes ou comissb- 
rios parto das atribuiqões policiais que forem fixadas para 
cada co16nia. 

Sccç5o 3.'- No cargo de admiuistrador dta concelho, 
só p d + r d  ser provido indivíduo, que? & data da nomeação 
esteja na col61iia h&, pelo monos, tres anos. 

Base 41.' 

E m  cada circunscric8o civil haver5 urn administrador 
oii chefe. delegado de governador c a 6le subordinado, 
conipetindo-lho especinlmente : 

1." Estudar os usos e costumes dos indlgenns, seli es- 
tado social, organizacão politica, regime da propriedade, 
coligindo todas as iiiforrnayões para uma razo5vol o ade- 
quada acq8o administrativa e civilizadora; 

2 . O  Dirigir a política iadígena, na conformidade das 
instrriqões do governador, e exercer, a Bste respeito, to- 
das as atribulqões que lhe forem conferidas pelos regu- 
lame~itos especiais ; 

3 . O  Exercer as funçbes judiciais que lho forem ntrihui- 
das pela legislaq%o geral oii especial súbre o assunto; 

4 . O  Fisca1iz:ir o recrutamonto t, a emigra~ão do indigo- 
nas para fora da circunscri@o, ovitando abusos o11 frsu- 
des, promovorido a identificaqiXo tlou recrutados, adopç50 
de medidas nocessdrias ao seu abrigo, alimentnçao o trans- 
porte, e a perfeita execuqão dos regulanientos de traba- 
lhou ; 

5.' Cobrar o imposto indígena ou fiscalizar a sua co- 
brança ; 

6 . O  Esc1rcc.r as atri1)uiqões do atliiiiiiistrador de conco-. 
lho a rcspclito (10s agrupumentos tlu europeus ou eqiiipa- 
raclos cla c.irciir1sci.iç80, e as coriipativeis corri o estado 
tlc civilizaç%o dos povos indígenas. 

Base 42.' 

O delegado do governador em cada capitania-mor oii 
coniando militzir ser5 ui11 capitEto-mor ou comaridante mi- 
litar, cornpetiiido-lhes especialmente: 

1 . O  Execuqão persistonto e hábil, do plano de ocupa- 
y8o definitiva do território o sujeirão das suas popula- 
c;fics e a riianiitenç%o da ordem pública; 

2 . O  As atribuições prbl~rias de administrador de cir- 
(:iinscriqElo civil que forem conlpativeis com o estado de 
pacificay:'lo do território, 11s nsigências da acçRo militar 
e o grau  de desonvolvimi~nto dos povos dominados. 

Base 45.' 

As  suh-divisbes referitfaa na regra 5." da sacç?lo 2.' 
dn hase 83.a serno adrnii~istrnilas por fiiricioriArios sii- 
hordinadoi, aos chefes das Arena que iniot1iatariit:nte as  
abrangem, delegando estc~s naqu(3les parte das suas atri- 
bulções, pela forma que i'6r ostabelocida para cada co16- 
iiirr  em diplomas especiais. 

Base 44.' 

Procurar-se 116 dcsen~~olver em todas as colónins a s  
institulqões municipais e locais, a fim do cdircar os liabi- 
t:iiltos para efectiva e útil colaboraçLo nos corpos relbro- 
seutafivos superiores c1 a col6n i:\, avigorar a vida local, t j  

assegurar urna cuidada e progrt3ssiva administração dos 
interesses privativos dos diversos núcleos do populayão 
civilizada. A criaqão, organizaçlto o exercicio dirs insti- 
tuições municipais e locais ser50 regidas polas disyosi- 
çBes das bases seguintes. 



Secção 1."- *As institulções municipais e loesis serão 
representadas nas colónius por câmaras ou comissões 
municipaie s juntas locais. 

Secc.50 2t8-As corporaçõ~s miinicipais e juntas lo- 
cais poderão ser do nomcnglo, de elei~&o, ou em parte 
do noiucayão e em parto do eleiçso, conforme for deter- 
minado nos diplomas legislativos da colónia. 

Seecão Xa- Quando o sistema adoptado total ou par- 
cinlmonte fõr de eloiçb obsor\var-se h80 as seguintes 
regras : 

lBa Poder8 liaver câmaras municipais eleitas em todas 
as  capitais do colónia ou de diGrito e sedes de concelho 
ou outras povoações em que o número de habitantes ele- 
gíveis para tais cargos ri80 for inferior a quinze vezes os 
do vereadores a eleger o qual ser8 de tri.5, ou cinco s 
escepcionalinente siipcrior : 

Nesto caso os presidentes das câmaras ser80 elei- 
tos pelos vereadores o poderao, quando isso for julgado 
nocossúrio, vencer polo cofre municipal uma remiiriera- 
çao que scrú votada pela vereaçiio anterior; 

2." Nas outras povoayõos sedes dc concolho ou dou- 
tras divisões administriitivas, de apreciivol dosenvolvi- 
merito em que o riiiniero de indivídiios Iinbilitatlns para 
exercorern funçfics públicas o torno possível, podem ser 
criadas cornissõcs municipais, formadas pelo chefo da 
adniinistraçIlo local e dois membros oloitos; 

Na província de Moçnmbicluc: subsistein, provis6- 
riamente, ns actuais edilidadcs, geritlas sónicritc1 pelo 
cliofe da adruinistraç2lo local, mas clue devem sor s ui)sti- 
tuldas, na medida do possível, por comissõcs rnuuici- 
pais. 

4.& As csmaras ou comissões inuriicipaiq a qiie sn ro- 
fore e ~ t a  hase poder80 ser substituidas, quando isso for 
jiilgatlo coiivoniente, por comissões urbarias de coinpo- 
siyfio e fiincionariiento, aniilogos aos das coinissões de 
melhoramentos dos distritos do BIosci&iiirtles e Inham- 
bano, respectivanicnto oi.grciiizad:ts pclos clocretos do 31 
de Agosto e 2 do Noveu~bro (10 1913; 

Secyilo 4." - Nns províncias ou distritos dc tam pequena 
Area territorinl que so não julgiie necesstiria ou conveiiioiite 
B sua subdivisão administrativa, n5.o ser80 instituidas cor- 
portrçõcs municipais, e as funções que a ostas cabcriaiii, 
serito esercidas respectivamente pelos corisollios exc.ciiti- 
vos O 1 ~ 1 0 s  conselhos do distrito. 

Base 46.. 

S(lc~50 l.a - Sor!to considerndos oleitorcs doq corpos 
adiiiiiii~trativos referidos rias t)iist>s : ~ u t e c t ~ l c ~ i i t ~  os ilidi- 
v i d ~ o s  residentes na respectiva circiiriscriçilo quo sail)aiii 
ler e ecicrevcr portugu8s, e com ~)rotissttu, caoiii&rcio, in- 
díistrin ou hcns que 1Iit.r asscgiircni rieioq (\(h vitln. iii- 
cliiindo os rstriingeiros quo teiiliiiiii, 1,010 rncrios, dois atnoq 
de rnsid6ncia Iiahitual n:L roltjriia. 

SoccLlo i.a - Si!rlio olegívclis 1)nrn estes c»i.pos atlriii- 
nistrativos os clcitorcs portiigucbsih., oii iiatiir:~lixndos clois 
arios depois da natilr;~liz:iq%o, coiii Ii.~bilit~<:fit>s litertirins 
a deherrriinar p:lra ratla rolhiiia. 

Socqlo 3.' Nas circunscriqfios em que o riíiincro dc 
estrangeiros e os intercsres por Olcs geritlos :~nsiiii o re- 
comenderii, scrilo taiiibêrii elegiveis para os corpos iidini- 
nistrativos os cidadiios estrangeiros cb»rii thinco anos, pelo 
menos, de residcincia habitual lia colóriiu. e que saibam 
ler e escrever o portugu0s. 

Secyão 4." - Os elcitos &\ta tlntcgnria it~straiigeiros 
não l)otlt~r%o w r  mair (10 qiich urii para OS C O ~ I ) O S  do ~ P F ' Y  
rncnil)i.os, u dois para os de ciiico oii rnrrihi. 

Base 47.1 

Scc~iro l.a - As cnmaras e comissõcs municipais têm 
na respectiva circiinscriç30 & competência que lhos for 
fi\r:i(l:i nos diplomas em vigor om cada colhia .  

8ecç8o 2:- Aos administradores das edilidades incum- 
bom os serviços de carbcter urbano, usualmente a cargo 
das ctirnaras, e a execução de melhoramentos de inte- 
rdsse local que caiham rios seus recursos, não lhe sendo 
permitido estabelecer impostos ou taxas, resolver sobre 
contr:~tos ou ompr6stimns1 adquirir ou alienar bens, criar 
empregos, nem outras deliberações da mesmaimportftncia 
que ficam reserx-tidos ao gov6riio local nos termos legais. 

Base 48.' 

SocyEo 1.'-A receita dos orçamentos das câmaras e 
coniiss6es municipais o edilidades, ser& constituída : 

a)  Pelos rendiirientos dos bens pr6prios ou dos esta- 
belecimentos por elas criados ou de concessões por elas 
foitas e de bazart~s, rifas, lotarias e semelhantes; 

h )  Pt:lo produto de multas por transgrcssao de postu- 
ras  e regnliimentos de policia; 

c) Pclos iiriyostos ou tasas que seja da soa coinpeten- 
cia Iatriyar ; 

(I) Ptllas dlvidas activas o por sul)sidios do orçamento 
da caolbnii~ e do comissões :t'tliniiiistrativ:is, companhias ou 
sociotla~des iiistaladns na circunscrição ou que ali tenbam 
intcrêsscs. 

Sec.y%o 2.a-SorKo tctmbêm inclufdas nestes orçamen- 
tos as herariças, donativos oii outros rendirilentos even- 
tuais e extraordinhriamerite o 1)roduto dos eiiipréstimos. 

Secçno 1."-As c5m:iras e comissões municipais po- 
tl(:rii lançar o cobrar lias suas circ~unscri~õos quaisquer 
dos seguintes impostos ou taxas: 

1." Percentagens vari&vois, iigo excodeutes n 50 por 
cento, adicionais a todos ou alguns dos impostos direc- 
tos da colónia. 

2 . O  Uma percenthgem adicional aos direitos de impor- 
t a @ ~  do mercadorias entradas para consumo, não exco- 
dente ao múximo variúvel de colóiiia para colhia  o co- 
bratila na alfandegn por ocasião do despacho aduaneiro. 

3 . O  Um imposto do trabalho iliie podcri comprcmnder 
serrico de pessoas ou o uso dc viatiiras, barcos e outros 
meios do trans orte, animais e alfaias agrit~olas, podendo 
ser rc.inido a d!' inlieiro. 

4." Taxas de licenças pelo escrcício de indústrias, co- 
rnbrcio ou profissões, subro as lotarins, rifas, bazares, 
associnçties, casas do recreio ou semelhantes, sobro 
veiciilos e animais, da :ifcriy&o de pesos e medidiis; do 
entcirrnmcnto e corire.;s%o (I(> terrenos em cemitbrios; de 
ociipaç(l0 de l u g n r ~ s  ria r ia  píil>lica, mercados, otitros 
c.stabelecirnentc~s ou propriedatles rnuiiicil)ais o taxas de 
anbloga incidêrii*i:l. 

Sccçilo 2." Qii:iiido na rc?gi%o ou ilha sc?rvicln por 
iima mesma nlf'tiiidoga haja 1riai.i tlc iirna c81nara ou co- 
iiiiss%o niiiriic.ip:~l, a taxa potleri sc?r esta1)clccitla por 
n<.tjrdo c.ritrr calits ou por diploiii:t lc~gislativo (Ia colOiiin, 
sthiido o I)ro(iuto ela cohrnnç:~ rlistril)~iído por totlaq, na 
1~.01)orç~o quo for deteriniiiatln. 

Secc.(lo 3."- Nas colónias ond(h :ttB :~gor:~ ao c*oljrav:tiii 
iiiil)ostos ori ndicioii:iis pura :LS ciiiiiiti~;~~, coiiiissbes O I I  

t~ciili(ln11ea fora da siia circriiisrriq(lo privativa, 1)odcr:i 
si~t)sistir essa cobrança eincluuiito for jrilgatla iiidispcii- 
siivchl, eritraudo o produto iio rospcctivo cofrc a título 
de subsítlio dado pela colhiii:~. 

Base 50.' 

SITI:%,, 1 ." - As (\csl)(~~a,s (10s orçniiicntns iniiiiicil):t.is 
snrso (li~cririlili;~d:~s ein ol)riptitórias o t'tii~ii1t:tti~:ts. 

Stlcç30 2."-- N%o sorlio, \)ori:ni, coiisidermlos chncargo 
iiiunicil)al os vciiciiiientos dos adniiriistratloros tio concc- 
lho, as despesas de constrriyko, reparação, conservay&o 
(I mobília dos tribunais, cadeia e administrqões de coii- 
cpltio, bem como :L de casa c mobllia da coriserv:ttória ou 
de rclparti<%es de Yazcnda da colónia. 



Secçgo 1."-NBo slio csecutórias som :i, nprovaq~lo tio 
governador em Conscllio Executivo as scguiritcs ticlibc- 
rações municipais : 

1.. Sobro empr6stimos, orçiimentos, inipostos ou t:isns 
adicionais aos inipostos da colónia, criaç8o c l t l  scrviyos c 
dotatão da empregos, c supresbâo do niis (I de oiitroh; 
concuss?lo do subsídio a instituições particulares ; coinyra, 
venda ou doaqao de imóveis ; 

2." Sfbre  a concessão do exolusivos municipais do 
qualquer riutureza; sbbro contratos quc esccdaui o \ a -  
lor ou período de tempo que for determinado; 

3.a Sobre a convoni8ncia do sor dcclorada a utilidndts 
piiblic:~ ou a urgência do cxpropriay3c.s; sUbrc concossõc$ 
de cnmirilios do ferro e outros sistcmas do viaqlo pú- 
blica ; 

4." Subro posturns o outisos regiilriinentos ~~íihlicos (115 
oxocliqiio permanente ; 

5." S6bre transaccilo c confissa[.o oii dosist0nci:i dc 
pleitos. 

SecqXo 2.'--Nas colGnia\ di\ididns cri1 distritos ser6 
atribuída aos governadores do distrito cLni Coriscllio a 
aprovaciio de algumcis 11:~s dcli1)ornqhcs qut? tic.aiil eiiii- 
meradas, rcsorvnndo-se pnr:l o govcrii:~tlor tla col0iiin s6 
as do maior irnportliiic~ia, conf'orrrit: o dotcrniiiiar o r tw  
pcctivo diploun orgciiiit-o. 

Secq3o 3." - As doliberações sobro a cxociiqiio do 
obras miinicipaia, coiiccssões de ca~xiinhos do ferro o ou- 
tros :~ssiintos, do i.clliti\n importiincia, poder20 scr sub- 
rnetidris Li. npreciaqilo t6cnica dc f1incion:írios oii coiisc- 
lhos cspeciais do serviço da colónia, prúviamrntc! h n?so- 
lução do governador. 

Secç%o 4."-As doliberaçfics iiiuiiicipnis sfbrc qiio as 
estaçõcs competentes se 1120 tivt~rem proriiiilciatlo doiitro 
de certo período de tempo tornar-se 1150, ipso facto, esc- 
cuthrias. 

Sccclo 5.'-Aos admiiiistradores do concellio ou tie 
circunscrição competc: exercer, cliiaiito iis dc.libcr:iqiles 
mais iniportantcs das juntas Ioc:iis, a f'unq30 atribuida 
nesta baso rios gov~r~iadoros cru matí'ria n1111ii~ip:il. 

Secçlo 1."- Nas povonqões, aldeias ou 1iig:ires qiio riflo 
forem scdo da cfiinar:~, coniisslio iniinicil>nl ou cdilidaclc, 
mas oiido existam, pclo rncnos, viritc iiidividiios olt~gi- 
veis para corpos adiiiiiiistrativos, podcrk 1i:ivcr jiiiitas 
1oc:iis eleitas tle trPs iiieiiibros. 

Sccq%o 2.:'- So n:L Iocalidatl~ 11o~ivor prokssor de 
instru~ão prini6rin c o riiirriero dos <~legívcis for inferior 
a trinta iiias ii%o a viiitc~, pod(b constituir-so :L junta c o ~  
o 1)rofcsuor e dois ineriil)ros cloitos. 

Scrqilo I.'--- Slio atril)iilç8e.; das jiiiitns lociiis : 
1." Abrir, coiiscrvar ct ar1)oriz;ir os caniirilios c> t1sti.a- 

das viciriais, coiistriiir Ilics as ~)oritcs iit~rcsiAria~ c 1iig:r- 
ras do ahrigo, do desc:iiiso oii 1)c~rnoitanieiito h boirn 
deles; cuidar da constriiqlio e i-cconsti'iiq20 de vrilatlos, 
diques c obras :inSlogas de iii tcr~ssc coiriiiiii ; 

2 . O  Diligenciar qu!: as vim fiitii:ív~lis ou nnrc~Svois 
scjam rnantidns 1imp:is o dosobstriiídas, f';izer nqiiiniç%o 
do barcos p:irrt passagcni gi.:itiiita clris !:igo:is C) C L I ~ S O S  

do 6gua; 
8." Cuidar da limpeza e rogiilnrizaquo (Ias riias c sii:t 

nrborizaçllo c iliimin!~ Ins diir:into :i noittb, :il)rir i'ontos 
ou poqos, constri~ir tanques ou clinfrrrircs, cstn1)c~leccr ou 
ampliar, reparar e limpar o cemithrio; 

4 . O  Rogulnr por riieio do posturas adeqiind:is as coti- 
diç6es sociais o ccon6micas da circunscriçlo, a polícia 
das ruas, caminhos e mais vias locais, corn as  suas de- 

pcnd&ricias o as dos ccmitArios, bem como o  proveita ta- 
mento diins o doutros; 

5." Angariar o aceitar donat i~os oii contrihilf~õos cih 
dinheiro, serviyos, iiistruuieiitos do traballio ou inatt~riais 
])ara obras do utilidatlo loc:il, o solicitar das cfirnaraq, 
governos de distrito oii govBrno da colónia, ausflios de 
cliinlqucr ospécie par:i o iiicsnio lirii; 

6." Votar os orçamciitor nccesskrios h cscciiq&o do 
01)rr~s O U  ser~i(;o do iltilidiid~ 1)íil)lica c dcrrariias em di- 
nheiro, iriateri:lis ou iustriinioiitos, e cin trnltulho, com o 
iiierliio o1)jcctivo. 

S c c q ~ o  Y.a - Ali.rii (lust:is ntrihiilqões fundarnontuis, 
poder50 scr conferidas hs juntas locais qunisqiicr outras, 
tais como criiiyko o rnnniitcii@to c l t ~  enfermarias o e s t e  
bulecirnciitos do mcrcados c feiras, quo corrcslrcndctido h g  
circiinstfincias pocii1ion.s tio c:l(Ia r~gi50 ,  fi~cilitcm a eso- 
cuç5o tlo iiiclliornrrieiitos locais o o progresso geral do 
agrii ~ X L ~ I  tln to. 

%c.çiio 3.:'- Compctc aos adriiiiiistradores (10 cuncn- 
lho ou do circiinscriqi~o a aprov:iy3o tlns dolib~i-nqõt!e 
das juntas locais rios to1~111o~ tio cfisposto iia baso 51.', 
socqão 5." 

Sno rcceitns das juntas locais nlCm das referidas nos 
11.~' 5.' c 6 . O  da sccç?lo 1.. d : ~  base oiiteccdrnto, as  ho- 
i'tiii~:is, OS lrgi~tlos, iirn imposto eiu traballio andlogo OU 
Innc:~tlo l~elas  cbiriaras c quaisqriur outras reccitcts umn- 
tiinis. 

As cfiiiinrris oii coiniss6cs municipais o as  j u ~ t a s  10- 
c:iis po(lcrHo nssocinr-sc para a osecuqíio, cm comum, do 
o1)ras oii iiiclhorainciitos, qiio directa ou iridirectiimonté 
iritereusum Bs rcspoctivas circunscri~õcs. 

Sccq.50 1." --A ncç5o ntliniriistra,tira das &maras, co- 
miss6cs miiiiicipuis o juntas locais exercer-se lili na cid 
d;ldu, vila oii Iiùvoação onde tiver a sua scdo sbmonto 
ou taiir LCrii 1.111 uiii:~ ;iro;i circiii~jacriitc a dctcrniinrtr. 

Stkcçao 2."- Eiii Cabo Vortle, S. Tom6 o I'rínciyo e 
iiidia 11 jiirisdiç90 destcs corpos adtniuistrativos podorii 
(.oincitlir c0111 as Arcas dos cuiice!hos, ficguesias ou al- 
(1ci:is. 

S ~ T ~ R O  3.'-Si\Ivo O coso (10 razõos cal)eciais do con- 
voiiiOnci:~ píll)lic:~ o acoiisclliarcm, n3o hci.30 incluídas 
ii t~s Arcas d i ~  jurisdiçllo das cârnaras, comissdcs iniiiiici- 
piiis o juntas locai<, os terrenos d : ~  propritbdittle (Ia co- 
lhiiin. qiio, rios tcririo~ (Ias rcs1)cctivas lois, 1130 possaiii 
scr objtjrcto do.conccss80. 

Secqiio 1."--11 dissolii(:llo tios corpos o comissbcs 
ndiiiinistrnti\.as, ria 1)aimtt\ elcit:t, sO pode 8vr fihit:t c111 ai- 
guiis dos srguiiites casos : 

( c )  Qiinndo, por ciilpn. sua, n?lo siil)nictcrcm tl aprova- 
<%o uuperior, nos pr:izos o tcriiios legais, os scxus orqii- 
iiiniitos ; 

h )  Qiii~iido, scni motivo jiistificndo n lo  prcstcm contas 
das sii:~s gci.Oricias nos tcriiios Icgais : 

c) Qunnclo, dopois do :iclvertitlos, dciscrri do tornar a s  
dclibcrnçbes iiidispeii~Cvtis no tlosc.nipcrilio tios soitu tio- 
lrorcs OIL qiiundo t'altcrii h o1,tfiêiicin lcgaliiicnte devida hs 
i~iitoriciades 1)úblicns ; 

(1) Qiiando, por via (10 inquí:rito ou sindicsncia, so 
iuostrc? quc! n sii:t gcrc'ricia i? iiociva aos inter0ssos dos 
sciis :idiiiinistrndos c hs convcni6nci:rs da adminiatraqilo 
píiblica. 



Secçflo 2.'- A dissoluç%o ntio prejudica nenhum em- 
prego dos meios administrativos para corrigir os abiiso? 
que a motiraram, nerii o procadimcnto judicial contra os 
actos que envolvam criruinalidade oii responsabilidadt~ 
civil. 

Sccqào 3:-N:1 portaria que determinar a dissoluqi%o 
dcclarar-se-hào os factos ou omissdes que lhe deram 
causa e se mandar& proceder a nova eleiyao em priizo 
ngo excndentc. a seis ineaes. 

Secciio 4."- Os vog:ris do CoriJo ou comissão dissol- 
vida $20 inelcgíveis para eles na primeira eleiqbo a que 
30 proceder, ficando todavia osceptuados d6ste preceito 
Ibs vogais que assiiiarein vencidos as  deliberaqaes que 
motivarchm a dissoluq%o oti quc, crn sesszo públicct o em 
$enil)o competerite, tivereiii protcstado contra :L ftlta dt~ 
cumljriniento da ler. 

St~cyào -5:- Os meml)i.os clritos dos corpos e comis- 
~ 0 t h ~  dissolvicios sorito substituídos por iiidivídiios iiomea- 
dos pelo governador da colónia, ati: tomarerii posso os 
novos nieiiibros eleitos. 

Da administração financeira 

Basc 58." 

A c:oliiui:~ C pessoa fiiontl, coiii capncidacic para adqui- 
rir, voutratar e estar eiii juizo, em seu nome a sob n 
siia respoiisabilidnde, iios termos c com as limitações 
dêste diploma. 

Base 59.* 

(:acla colónia tein o seu ccctico e o seu p u s s i ~ o  pró- 
p i o s ,  ribsoliit:~~nento distintos dos da iiietr6l)olo e dos 
das outras colónias, coinl)etirido-lhe a disposi~ão das suas 
recoitas e a responsabil:dndc das suas despesas. 

Basc 80." 

Sccsilo 1.'-Para OS efeitos deste diploiua couside- 
ram-sc propriedade da colónia, dentro dos limites do 
seu território, os bcns inohiliários e iiiiobilitírios do Es-  
tado, o todos os demais quo ii&o se.jurri Icgalriiento pro- 
priedade de outra pessoa colecti\n oii siiigiilnr. 

Secyilo 2."-Sao propriedadc d:i colónia fora do seu 
território os bens qiie ala tenha riclquiri(1o oii vi~iilin :i 
adquirir legalmente. 

nase 61." 

Secçno Constituem receita prcíliria (Ia colbnia : 
1 . O  Os impostos u taxas que ela cobr:ir iio seu terri- 

tbrio, exceptuados aqueles que o forem por simples de- 
1~gaqAo doutra critidade estabelecidn em lei, contrato ou 
conven~%o internacional, entendendo-sc que não será or- 
denada a cobrllliça de impostos, no território da colónia, 
para a niaiiutençBo de novas instituiçbes ou encargos 
criados na rnetrópole sem o acordo da colónia respoc- 
tiva ; 

2.' Os impostos o taxas cobrados fora do território da 
colónia, mas que, por disposiçbes legais ou convencio- 
nais, para ela dsverem reverter; 

3." Os itiil,ostos o taxas cot,ractos na metrópole por 
virtude do Icis em vigor no terriióriv da colónia; 

4." ils heranças rirrecadndas lia colónia, e que pelas 
leis vigentes deverem ser julgadas vagas para o Es- 
tado ; 

5 . O  Quaisrliic?r outras iniport&ncias que a lei como tal 
mande c*onsitlerar ; 

6 . O  Quaisquer oiitros rendimentos que, directa ou in- 
direct:imcnte, provenham do aproveitamento, pc.rma. 
nerito ou teniporhrio, dos seus bens, dos seus serviços e 
do seu pessoal. 

Secqlo 2.'- Contiiiuam a constituir receita própria 
! ~~~iinicipios o outios corpos e coinissõos ncliuiiiistra- 

t i \ : i -  0s impostos, taxas e outros rendimentos qiio ]Ire- 
- 1 . 1 1  c2iiirhnto cobr;im, ou de futuro venh:iiri ;i cohrnr, I)or 
virti:tic de  disposi~ões legais. 

Secq;io 1 ." - Constituem, design:itlaniente, receitas de 
cnd:~ colónia, :is dos stlr\.ic;os locais clo c:iiiiirihos de fc>r- 
ro, ~jortoi,  corroios, telefones e t01~qrafos de qualquer 
espbcic, o ainda doutros sor~iços rluniitlu comuns k colh- 
nin c n outros tclrritórios, uitciorinis ou estrnrigc:iros, ria 
partcl que, por contrato, convenc3o internaciorinl, ou eqiii- 
t :~t iv:~ repilrtiç%o, corrospondn IL iitili/i:i~iio do territ6ri0, 
!ieris oii pessoal da própriit colhi-ii:~. 

SccçHo 2." - 0 prodtito, realizacio cteiitro oii fora da 
c.oli~iii:i, (ta ~ c ~ i d a  clc v:~lorcq wl:icios c do 1-alorcs pos- 
t:iii coloniais, o os liicros dc prtbpar:iç;to o fabrico de 
!iioc.da colonial, constitiieni sciiiprt~ rcc.citn da5 col6ni:is 
rc~sl~clctivas. 

Sc(.(;#o 3 ." - Constitucru, (isl)ec.i:llnien to,  rcacoita da 
província do (hbo Vcrd(., .?)O poi. coi:to rlii importância 
clni t:ix:~s torr~iinais c (163 trtinçito dos telt~graiiinq trans- 
iiiitidos pclos cabos siibrnarinos que aiiiarrani niii S. Vi- 
centc. 

StcqSo 1."--As acqdes o oiitros títulos. cot:is, divi- 
tleridos, bóniis o outros rbditos ~)íiblicos, iiic.luindo quais- 
cluer valores iiiobiliáriou ou iiiiohiliArios rc~serrndos para 
o Estudo, ou qiio para Clc rcvcrt:iiri, proviiidos tlo coii- 
ce-sõos fvitns, ou r i  fazer? pclos poderes (Ia iiiatrhpolo 
oii pi~los governos coloniais, qiicbr essas conccsfifit:~ res- 
pcitoiii a tvrras ou a explorações con~ci.ci:ii.; oii indiis- 
tr.i:iis de qii:ilquer ordem, quer a scbrvi~oq dc iiitrressc 
geral, pertciicerii ù colónia d:i sitiiacho dt3ssas terras, ou 
da sedo dessas csploraydcs o sorviyos. 

SrcçBo 2.:'- Quando a coriccsslo t~branger irtais de 
unia colónia, os bens oii raloros r~qrii :iliitlidos srrso re- 
partidos entro as colónias intrrc'ss:tdar;, lichia forma pros- 
ci.it:i no respectivo diplorna. ou, na fiiltn dc disl)osiç6os a 
tal respeito, proporcionslmeiite h parto de c:i(la col6nia 
iio ol).j~cto d a  coiicess(lo ou nos lucros renlizndos. 

Sucçno 3.' - O s  titiilos e cotas, aqui referidos, nHo po- 
dein scr d:idos eiii cniiqão, ou alienados, sem :~uti,rizaçiZo 
~ l n d ; ~  ilni diploma legi~l tln compcbt6nc.i:t do (?oiigrcsso da 
lt(bpí11dica. 

Soc*çAo 1 ." .- - il geroncia firiancoira de  cada colónia 
teiidorA a obter a máxirria iitilidadc geral d~r i t ro  da mais 
estrita t~conoinin, sendo as dc4pesas 1imit:~d:~q aos pró- 
[)rios recursos, salvo o <lisl)ostn na base 07.* 

SccqBo i."-- Uma parte (\as receitas será eoinllre apli- 
cntla, por iniciativa da colóriia, a obras dc fomento e à 
crinçSo oii desenvolviinento (I(. fontes dc receita. 

Sccçfio 3.n - Para as colónius com saldo 6 obrigatória 
R cofiititniç%o dum Lfirndo de resma. 

S c c ~ l o  1:'- Cada colónia tem o direito do contrair 
e i i ~ l ~ ~ s t i i u o s  públicos, corn tltastino exclusivo :I ralorizit- 
çSo dos recarsos naturais do s tu  t~rritOrio, ao sanea- 
n;eiito dí'ste, no riiolliorariionto tios seus 1)or.tos e rneiob 
de c.omunica~%o, c111 gcral a obras de fornento, o ainda 
ao rc'iembfilso ou convers?io dc ornprí:stimos guteriores. 

Sn i.oalizaq&o do tais cmpr6stimos observar-se h50 as 
regras scgiiiiztes : 

l.a A iniciativa do em~rbst imo 6 qampre privativa da 
colõnin ; 



2." SorSTo efectuados com aprovação do respectivo Con- 
selho Legislativo, sem dtjpentioncia da aprovaçlo da Me- 
trópole, os empr6etimos cujox encargos do juro e amor- 
tieação caibam nas disporiibilidndes orçaiiieiitais, niio vão 
alem dum período (to cinco anos, e não oxcadaiii, ern cada 
ano, 56s 01: juntos cotn os cliicargos de todos os (~ i r i~~rks-  
timos ou contratos anteriores, iim dijcimo d a  rc~ccita t1:t 
colóuia, calcula(la esta pela iiiódia das rrceitas rculiznd;~~ 
nos cinco anos acoiiómicos anterioros h data do rruprcs- 
timo que se pretender efectuar; 

3." Todos os eiiiprBntimos permititlos por osta basr, 
que não estcjam nas coiictiq~t~n rrioiicionndus i i ;~ regra nu- 
tecedente e ainda as operaq6c.s cio qiis trata a base 67." 
deste diplonia s6 poderbo ser c~fiictuados quando expres- 
samento autorizados pela metrópole ; 

4." Quando o oiliprbstimo, ainda mpsino t111(, t:strja nas 
condiç6es da rogru i.:' desta base, i i ~ o  puder cfeictuar-se 
sem consiguação de receitas, hipoteca, <.aiiç%o, ou oiitras 
garantias especiais, :L al)i.o\.;lçftO d81e ó dii excliisiva com- 

,peteacin do Congresso da Iiopúhlica; 
A disposição desta regra. não impede que a vorba 

anual, que tenha sido fix:i<l:i p:ira c1nt:ic::io orçarncntal 
ordinAria de quaisquer nbr:i de fnmeuto, nej ja aplicada 
a custear empréstimos clt>stinados à mais pronta esecii- 
çElo ou aiupliaçiio desstts o1)r:ls; 

5." Oh titi~los dos ompréstiiiios coloniais poderão scr 
todos iiomiii:!tlvos, sempre clue ussiin so julgiie coii\e- 
niente. 

Sc~cç2to 2."- Os titulou dos e~npréstimos coloniais omi- 
tidos pelas colónias gozam dos rncsmos privilkgios qiie 
os da tlivicla pública da rricitr~~ltolo, para o efeito da in 
versuo que tcriha de re:llií.ar se dentro dn colónia, de cit- 

icais perteiicentos :L lbessoas ou c-orporaçbes às  quais o 
estudo (leva prot~cqgo. 

Secq%o 3.'' -- Os ernprBstirilos contraítfos pela inetró- 
pole ou pelas col6riias, antnriormt~rite data dêste di- 
ploma, cujos oncargos so achein inscritos nos orçrviien- 
tos coloniais decretados para o corrente ano oconbmico, 
r%o incluídos no rogirne destas bases, 8ein prnjuízo das 
obrigacõcbs rosu1t:tiites de contratos ainda eiri vigor. 

Sc1cç30 4." - As dividas actuais dalgumas colhias  por 
.dinliciro recebido para emissUo de vales sobro a metró- 
pole rop~ituiu-se «mpréstitnos gratuitos, cuja amortiza- 
ç30 SP~!L ft'ita l~tnla colónia tltb\ rdora em tanta8 anuidades 
quantas forem Gxadas pelo Congresso da República. 

Secçlo 1 .a -- Cada colónili, tem um oryamrtiito priva- 
tivo, distinto tlos orqamentos das oiitras colónias, n5opo- 
dkndo os saltlos ser distraidos para aplicayflrs alheias B 
colónia a clue pertencem. 

Secqdto 2.a- Ser:\, porem, permitido a qualquer co16- 
nia ciijas disponibilidndos exceciam as rieccssidades de 
momcnto, c*fec.tiiar cniprkstitnos erii conta corrente ao Te- 
souro doiitrus colóriias com a aprovaç%o dos respectivos 
Consrlhos Legislativos c da nintrbpole. 

Socçzto 3.'- O saldo efectivamente apurado na conta 
cfe cada gerencia serf~ inscrito no primeiro orçainílnto 
geral que, depois dGsso apurarriento, for olaboracio. 

Secçgo 1."- ,h;o caso do orçaruotito de alguma colbiiiit 
apresentar uni clejicit que n&o possa ser imediatamente 
reduzido ou extinto sein prejuizo do regular funciona- 
mento dos serviços dela, o equilibrio orçamental reali- 
zar-se h6 por uma oporaçllo de crédito negociada pela 
coI6nia nos termos que foroni propostos palos respecti- 
3-0s Conselhos Legislativos c oxprt~ssamente autorizados 

metr6pole. 

Secção 2.L--Tanto estas operações como todos os em- 
pr4stimos moncionados na base 65." serao negociados com 
a Caixa Geral de Depósitos, sempre que esta o puder fa- 
zor (. que as leis o autorieare~ri. 

Bnsr 68:' 

Realizado qualquer dos crnpr6stiinos previstos neete 
diploma wr&o desde logo inscritas uos orçamentos da co- 
l h i a  devedora, o (Ia coli~~iin credora quando a houver, 
R% versas correspondoritt~s a juro e amortizaçilo, na con- 
f'orinidade do diploniti. qiie o :riitorizar. 

Secç&o 1," - 0 s  orçnmcritos gorais das colónias descrb- 
verão miiiucios;~inente as re( '~itas A as despesas, distri- 
buiiido estas, erii cnd:~ uni:L das tabelas ordinhría e QX- 

traordindria, por capitrilos correspondeutes :tos diversos 
serviços. 

S e c ~ % o  2."-Para que o dil)lo,ma orçaiuc~utal de uma 
iilea exacta d e  todos os impostos e rnnis receitas e da 
sua aplicação, ser lhe lião anexados os orçamentos priva- 
tivos dos corpos c coniissõcts :irlmiriistrntivax e outras en- 
tidades públicas aniilogas com rr>c:hitas próprias, sem quo 
ta1 facto importa alteraç%o no processo espccinl de apro- 
v,zç%o que para Plrs ostiver l)rcbceituado. 

Base 7 k a  

As despesat: quc, directa ou indirectamente, iriteres- 
sam & col6nia serão distribuídas entre o seu orçamento o 
o da rnetrhpolc, tendo-se em vista o disposto nas bases 
seguintes. 

Rase 71.' 

Portenoeiil ao orçamento íla ~netrópole : 
1 . O  As despesas transitória8 coin o padroado do Oriente, 

as do represeiitação diploinftticn oii consular, e quaisquer 
outras politic;ts, do civiliztição oii do propaganda nas co- 
lónias, (juundo da iniciativa da metrópole; 

2." As despesas com :L adniinistração cr*ritral, institui- 
ções de instrução o bencficencia. serviços de publicidade, 
propaganda e outros nnblogos, lia metrópole: 

<r).Erncluanto a situaçno financeira da inetr6poIe assim 
o oxigir, uma parte não superior a metade das despddas 
(.otistantes dastc: númcro poder8 ser anualmente atribuida, 
na lei rccaita c? despcsn do Estado, aos orçametitos 
coloniais, na proporç80 das receitas ordinhrias de cada 
colónia, salvo o disposto iio 11.O 2.' da base -72." quanto ao 
Conselho Colonial ; 

b) Na designaçso das despesas indicadas na alínea an- 
turior para o efeito do sou pagunirrito parcial pela ~016- 
iiia n8o sei compreolide a manutenção dc novas institui- 
~Ges ,  oncargos ou serviços, criados na metr6pole sem O 

aci,rdo da colónia respectiva. 
3 . O  As despesas necessbrias para custear ou subsidiar 

serviços de navegação e tle telegrafia entre a Metr6pole 
e as  (.ol6nias, u outros i~nAlogos, salvo o disposto no 
n." 6.' da base 72."; 

4 . O  O custeio de expediqões militares, enviadas às co- 
l h i a s  para siibniiss%o do povos rebeldes ou outras ope- 
rayfies dtq irnl)osiçno, dcfesa ou afirmação da soberania 
nacional, a dcspcjsa com n preparação dos portos e COR- 

ta, das c0lbni:~h lbara opcraq;~es de guerra e o custeio 
dos scrviços assirii criador ; 

T)." 11s rlespesas coin :LS niissões de delimitação, o ainda 
coiu as do estudo, yuarido a iniciativa da organizaçlo 
destas íiltiriias n%o partir do govtzrno d : ~  colónia; 

( ; .O As (lespesas de passagem c de conserva~lio na co- 
lótiia, dentro ou fora de estabelecimentos especiais, de 
degr(:daJos, vadios o outros indivíduos que forem en- 
viados da hletrópole por dcterminaçllo de tribunqis ou 
doutras inst&ncias estranhas ao Ministbrio das Col6nias. 



Perttrncom a« orçamento (10 cada col6niu : 
1 ." Todas as despesas :i t'iivor com a administraqão 

local, g ~ r i t l  o particular; 
2." O pagaincjiito dos su baldios, gratiticnqõos ou sul)- 

vunçbes aos mcilibros eleitos do (Joiisc~llio Colonial (h a 
clnuisquer indivíduos que a representem ou descmponliem 
sclr\.iços, por ela incumbidos, na Metrópole ou no es- 
trangeiro, quando tais retribuiqões ostejain legalmente 
autorin:idns, bvm como a parte  da^ rcsstantes dosr,esas 
do Consrlho Colonial que lho competir, na proporção 
das R U ~ S  receitas ordinbriaa; 

3 . 9  ncios~lesa com o fabrico da moodn, coiri a prcipn- 
raqão e riniss%o de valoros selados e de valorrs postais 
para o scii turritbrio; 

4." Uma cota parte, proporcional ;\ receita, prevista na 
babe 62:' d:i d(:slies:i com os serliqos comiius h colónia 
e n oiitros territórios, nacionais oii ~ s t r ang t~ i ros ;  

r)." ,il despesa com as obras de fomento o de d e s ~ n -  
volvimt~iito da colónia; 
(i." .i dt.spesa com sul)sfdios cspecjais a serviços de 

navcgaqzo. telc~grafia e anhlogos, comuns & colóriiti e a 
oiitros territúrios nacionais ou ostrniig~:ii~os. cliiando h)r- 
tos razõrs de convoni8nciri púhlira nssiiii o :it:ori.sellic~~ri ; 

7." O 1):igamento das an~iictadrs dos tliril~r+stimos. ( \  o 
ciisteio do todos os cnt,nrgos dori\ rtdos do compromissos 
por ela tomados; 

8 . O  As daspesas de passagciis dt. ida c volta do aeu 
Sen:idor e dos seus 1)epiitados rorii ritsirIOncia na co16- 
nia, de funcionftrios no serviço da colOnia C: doiitro pe8- 
soa1 por cln requisitado, bem como de suas famílias e 
criados, tluarido n lei o 11ermitir : 

!).O A dns l~e~ : '  com a passngcarn e conservação em ou- 
tras colbnias, ou na. Mrtrírllcilc, cle degredados, vadios e 
outros indivíduos trnrispoitndos por cletcrrninaqllo dos 
tribunais ou mtras  instiiiicias c10 pr6pria col6riia. 

10.J O vencimerito do possoul das c1assi.s intictivas. na 
proporçiio do tenipo por qtio iit:la houver sorvido. 

Rase 73.1 

As dospesns com tribiiuliis superioree e outros servi- 
ços comuns a divt?rs:ts col0iiias ser20 por elas (:iistclnd:is, 
lia proporção das suas roceitas : 

Base 74.' 

Secqão 1."- As gai.aiiti:rs de juros e cnciirgos contra- 
tuais qucr são devidoe As Companhias VIr. 2,. 1'. Iimitcid & 
Co. R (109 Caminhos de Ferro Atr:tvés dc Afrira, nos ter- 
mos dos contratos ct4cbrados para :L constriiçfio e esplo- 
ração dos caiuirihos cle ferro de hIormtigIo (. de Loanda 
a Ambnca, conqiianto coiistitiiam clnriirgo obrigatdrio das 
colónias, ser50 pagos 1)ol:i ini~trír~~tilc, no todo ou na 
parte que o resii1t:ido da cs[ilora(:Ro do. reupectivos ca- 
minhos de fthrro ou o tl~st.ii\ olvinicriito das rcveitas píi- 
blicas da colónia esi,' airem. 

SPCCRO 2."- A sub.i-onqAo com que a mctrbpol~ deverfi 
concorrer para (lata desposa das colónias ser8 fixada 
ann'almciito. 

a)  No primeiro ano c!coiiúmico da vigoncia d8ste (li. 
p1oiii:i a nictrópole pagará as subvenções a Mormugão e 
Ambacaa por iritcliro ; 

h) Qiiaiido as col6nias acordarem com as respec.tivas 
Cornpauhi:ts :L alteração nas tarifas actuais dos caminhos 
de ferro o tl(.ssu. alteração resiilte diminuiq#o das recei- 
tas de tmploração e,  portaiito, maior encargo anual, a di- 
ferenç;~ ser8 paga pela colónia. 

Base 76." 

Secqi'ro I." -As despesas das f6rc:as militares do terra 
e mar, cinpregadas na ocupaçno, na defesa o na guarni- 

Ç&O T~crmiincqte das colbnins, compreendendo as necas- 
s8tias c~quisiy~ea do iiiaterial r os vc~nciiiiciitos do pes- 
soal oiii serviso militar, qiiando a orgaiiiza~ão iiiilitar 
das ~olbnias assim o determine, devtbm stbr paga" p r  
urrr colro comuiii :b todas as  calúnias, s~~iitlo tis rtaceitas 
(li:sse (wfre con3tituidas por cotizaqões de cada unia ( l i , -  

l:ls, c ainda por subveti~ões d i ~  metrbpole, rjuando ( i ~ ~ ~ ~ ~ -  
caial. 

S(1c~So 2."- Se uma lei da iiietrúpole unificar ~s fOr<:sh 
coioiiiais, cada col6iii;i pnpirh para 34 ~ O R P O S ~ L S  ~iiil i t :~r~>s 
pr~riii:~iieiitcs das colónias o ( 3 0  rrosporitlt~~~to ao riitixiiiio 
dct 23 por conto das suas ri.catlitiis p,r:~is,  sc+n(io O c1i1t> 

fu/t:~r para cobrir a totalidz~dtr ciab <l t~s l~ t~s :~s  :~lutliclas sa- 
tisf(.ito pela metrópole, couio tlcsl>rsa dc sot)ei.:~riia. 

Sccc;ão 3." - Quaudo so der a unificaçito das forças co- 
loiiiais observar-se ligo as seguintes regras : 

1." Ao Governo da ~nc~trópole cornpi:tirA determinar a 
importriucin da cotizayão refei.iti:t iicsta baso. 

'2." As clcspcsas c!spi.ciais t 1 i ~ i . i ~  :tclns de guerra ou eh- 
tado dc rcbclido 01x1 c-atla culóiiiii scbriio ~ ~ ~ g a s p e l a  co16- 
nin (lni que bis factos si) d+oiii sa l \  o o disposto no 
n." 1." tla basc* 71." 

3.' I'ur despc>sas ospct.iais, c~ori5igiiiidns ria primeira 
11a1 tc c l i ~  r(>gra antc~rior, riitc*iitli~-si. siil)~iclios de inarchn 
e (Ir r.t,sidi.ncia, gratifi(haçiic~.; d(b c a i n ~ ~ u ~ l i : ~ .  levantamento 
de contingmtes e orgaiiiziiyiio ( I t b  f;ii.c:i~s éxtr:tordiri&rias, 
trtrnsportes, P,  eiii geral, toc1:~x ;ts dcsl)esas necessárias 
para coloci~r ~tt> iorças em p6 ilo giicrra c para as mun- 
ter I ICSYL~ ~i tut l~t lo.  

Scccc% 1." - A adiiiinistraqao superior de fazenda píi- 
blica da  colóiiia compctc ao gov~riiador, q r i t h  a exerceril 
com a coli~boraqão do Clonscilio I.;scciiti~o por inter- 
médio dc  fiiilcioniírios seus sill)cirtli~l;l(loi.. 

Sec(ào 2." - Eni cada col61ii:i haveri'~ tini:i Direcç&o 
dos St.rvic:os de Fttzuritlti, tcbii(lo o I)ir.csc.tor :L categoria 
dos outros chef(>s de servivo 11r.o~ iiici:il, o despachando 
directameiitc: csoiii o go\.criiac!lri.. 

Base 7 i . m  

Coiiipete- principzlmente 11 I,ire(.çlo tlos Sorviços de 
F:ixcti~d:~ a c~lassitic.ação, 1ançauit:nto c coI)rauça das re- 
ceitas, o procossamcrito, l i ( l~i idi ic~o c: pagamento das 
despesas, o processaruentv (. aliono dos ~c~icirrientos dos 
funcionArios públicos, i i  ccntralizat:~o dn c~oritabilidade 
Jos- fiiiiilos da co lh ia ,  a clahor,zçao dos contratos em 
que oiitorg:ir o goyerlio da colónia, o tombo dos bens 
da colO:iin, a i~rrcmataçBo dos rcntliinixitoa públicos, a 
coordenação dti proposta do orçamento geral, a organi- 
za(;%o tlus (-oiitns da colónia, os serviços de cadastracão 
fisc~il, c, cni geral, u exocuyão dos serviyos de fazenda 
e o estiitlu das motfificaq6cs E introduzir no sistema tri- 
butário ou tia execu~.ão dos servicos a seti cargo. 

Sccç?lo 1."-- O orçamriito gcral de cada colbnia, pre- 
parado eegurido as  reso1uc:ões ou diploruss legais subsis- 
tentos, (: sob as indicações do govc~rnatior, pela Direc- 
ÇAO dos Serviqos de Fazendu, &'discutido e votado eiu 
Coriselho Legislativo o reinetido depois no Governo da 
Metrbpole. 

S s c q ~ o  2.* - S%O 6 permitido inscrever nesse orçaniciito 
receittis oii dcspc>sns não autorizacias pelos diplomas lo- 
gais em viy)r ,  c OS coiitr:tve~itores ~It'sta dispnsição ficam 
responsavcis civil o c.riiilirialui(~iitti, como agentes do 
Podcr Exocfitivo ~icl:ii irif'rncc.hc~s c h i i r  que inoorrerem. 

Secçiío 3.a-No d(.ciirso (!c ciitla ano económico se- 
rão enviadas ao Ministerio das (hlboias as propostas de 
modifica(;iio ou de criação tle i.(~ccitris, serviços, quaeos  



ou vencimoiitos que, s6 pela metrbpole possiiIn ser defi- 
nitiramonto apro\adas ; mas no orcanierito geral da co- 
16lli:i, para o seguinte ano ecoiiómico, .O poder%o sor 
incliiid~13 ais rcvoitas o11 despesas conseqiie>ntes tlns pro- 
postas rluc, h tli~ta da aprovação do oyçariirlnto. cstive- 
ronl j A  tdvita ou esprcssarcento aprovadas i)cl:i mrtr6- 
polc. 

Sccc:ho 4."-A proposta 'do orçamento qeral de caiida 
colóuia scrii rciiiotida ao Mini\ti.rio (]:I* C(o1óriias antes 
do fim do nies do Marco antorior ao ano económico a 
que disser rcspoito. ,jiiiitaiiic~ite com um rriatório do aii- 
ditor fiscal s6bi.o a cxactidRo dos c8lculos e a legitinii- 
dade das verbas inscritas, e com :i p i -o~~osta de ernprés 
timo n que so refere a baso (;'i.", quaiido necessárin. 

Secqão 5."-No prinioiro dia do cada ano econhiiiico 
o governador ordenarfi por portaria a exccuq%o (10 or 
çamciito, com as alterações quc att! ciit%o llie tilorem 
sido cumunicadas pelo (+ovGrno cla metrópole. 

Sccqão - Quando o oryariiento proposto aprcsrn- 
tar de,ficit oii contiver receita dependente dalguma ope- 
rayão de cródito, as suas despesas oxtraordin8ri:is 66 
entrar50 em oxccuq%v depois da metrbpolo haver apro- 
vado a proposta dcstiri:~da a oqui1ibr:~r o orçamoiito, 
n a s  att! o lirriite da diferença positiva entre a soina das 
receitas e o total das despesas ordinlirias inscritas na 
propost:~, (ltiaiido tal so der, pode o govcrnadur ordc- 
nar a aplicuç%o, por duodécimos mensais, das dispoiiibi- 
lidades verificadas, as desposas extraordinArias destiria- 
das a obras de fomento, construcões ou rcparnt:ões j B  
iniciadas, do ciija suspensão possa resultar pr(~~jutzo. 

Secç%o 1.'-k negada aos vogais do Coris~ltio Ltlgis- 
lativo a iniciativa de propostas qucl rnvo1v:iíii :iiimriito do 
desl~(lsa, iiLo sendo :icoinl)arili:~iias di\po~iç<rebs cfecti- 
vas  par:^ :L roalixa~?lo ti(% rcleeitas con~peiissdorns, sem 
jrejiiízo do mais :~riildci tliirito de discussi+io em tudo o 
que tlissthr r~sl)(>ito :L st>rvit:os da co lh i a  o a obras do 
fÓinc.nto. 

Secç%o i."--Quanto n c~st;is, podíhrá. o governador e 
qualqiit'r iii~iiibro do Conselho propor, e o Conselho :ipro- 
var, as qiic ontcndcrcrn convenicutes, dt.scio que  fiquoui 
coinproeiididas dcbntro das disponibiiidad(1s d:i receita tb  

não prqjiidiqu(~m :L sat isfaç~o dos encargos obrigatórios 
o a constitiiiç80 do fundo de resorva. 

SecçClo 3."-E:nl ii(.nhuma coltinia poderti sclr uilincii- 
tada a dospcsa g1ob:ii coni os funcionários tlos scus stbr- 
viços permanentes sem aprovação r.xllrcs\:i do OovGriio 
da MotrGpolu. 

Base 80." 

A acção do GovBrno il:i Mctr0l)olet ~ùhrcb o oibcariit:iito 
du col6nia esercr-so pela veritivnq?io coi.rcct:ão tio cõiii- 
puto da.: receitas, c pcln voi.iticnq8o tla Iiyplidado das 
duspes:ts inscritas, evitando, quanto possível, iiiiyedir ou 
frustrar w iniciativa dos go\.errios coloniais, e de modo 
iieriliiini invadindo a csfera da compet6ucia delibcrativa 
desses governos. 

Haee 81." 

Sccç5o 1."- O governador 6 o o~denador do orqamento 
gora1 tla c*olónia. Sillo llio é lícito ordenar de\lie<oç iifo 
~ircvistas nas tabelas do orçamento, ou ordeni-Ias ciii im- 
1)~rt;íiicia qupcrior b fisad:~, ou para aplieaq;w\ dit;.reii- 
tcx.: dap prescritas : 

a )  ].:-lhe, porem, permitido. ouvido o Con~rllio I \ i  c11 
tivo, efectuar a trausfertfncia de verbas dentro do mesmc, 
capitulo ; 

6 )  So isso não bastar, e f8r absolutamente indispensá- 
vel aumeiitar a dotação de serviços jh inscritos nas tnbe- 
lari OU c[istonr dcspcsas dorivadas (11) novos diplomas Ir- 

gais, o governador proyorií em Couscllio Legislativo rt 
abertura doe cr6ditos necessários, que s6 sc toriiari2o efec- 
tivos quiiiitlo aprovados pela nicbtiwpolc. 

Sec.cnc~ 2."- 'I'ciitlo tlt> f:iz(xr-s~ ~ C S ~ I ~ S R S  U ~ U  1)rcvistas. 
de car;ic.tc.r escrp(~ioii:il c iirgeiitc>, a rtb(1rtiir:i do crédito 
estrnordiri:írio corrc~sl)oiitleritc s t ~ : i  re~olvitia por clclibe- 
raçEo elo Coiisellio Lcgislatil-o, c! nrtleiiilda cm tliploma 
jiistificativo, o 6 cxcciitbrio ttesdo logo, srin prcjui~o da 
apreci:iyuo r10 (iovcrno da I\leti.ól)c~le que, t t i i i  caso de 
abiiso, toriiai.:~ rff~cliras qiiiiistliicr i~~sl)ons:it~ilid:Itlcs. 

Sect:%o :I."- nt2ntro tios tcrinos 1)r~scritos nos rogula- 
mcntos r[~\l~ectitos, a f'ac.iilcl:~tlc t i 1 5  ortlciiadoi* (113 despe- 
sas, conftlridii. por esta btiso no governi~dor gtlral, ser8 
11a1-cialinciito tlologada rlii vadzi govrrniidor ilo distrito, 
i.cla~i\~:~iiic~iir(: h parta do or(;uiiiciito que ao distrito dis- 
ser respc3i to. 

Base hB.* 
Secqiio I.'-- 1<1ii cada colónia rxerccncio coni indapen- 

dC.iicin complcta as furi(;Oes qiic por esttl cliploma é iu- 
c~ii~ibido, Iinvcri uru aiiclitor tisr;il, encarregado: 

o)  Dck stlr\ ir do coiisiiltor do go\-@rno da co lh ia  em as- 
suntos clt: :~tliiiiriistraç~lo finnnccirn; 

b) Dc fiscnlizar, segundo os pre'ceitos indicados neste 
tliploma, para coiilieciiiic~nto dos govrrnos dn metrópole 
o da colónia, a legalidiidc dos actoa da administraç%o f i -  
nanceir:i e a rcgiilniitlatle da csocução dos servitos de 
contnhilitladc l)íihlica. 

Sneq8o --O auditor fiscul ntto intervem directamente 
tia adiniiiistr:iqRo da colónia, nem por qut~lqiier forma 
irripctle a eseviição das tleliberaçfies finais do governador, 
entendendo-se que a independência, que \he 6 conferida 
no est~rcício das suas funqaes, n%o prejudica n natural 
subordiiiaçlo administrativa ao govrrnador da colónia. 

Soccão 3."- 0 ~iiiditor fiscal comuriica dircctamento 
ao govcrnnclor as faltas qiii: ciicoiitrnr « os rrros que 
doscobrir na cxecuq3o (10 ser\-ic.0 c10 contabilidade e na 
:tdministr:ic<io fiuariceira c l : ~  colímia, o ciivia 1)criódi- 
c:liiiento, ao (ioverno da metról)olc relatórios t.m que 
registar8 detalliadarnci~to ii ncçno (1110, no cxcrcicio das 
suas fiincfies tivcr est*rcido c o rcsirltndo dc fiscalizay~o 
permanente quc llio 6 inciim1,ida. 

80cç90 4."--Dêstcs rclatcirios dircctt~nieiit~ rnviados i1 

riietrópole rcmcterá logo o auditor fiscal cOpias auten- 
ticas ao governador da colónia. 

Secqtto 5.R-A10~n das fiiiiqh~s d o  consultor do governo 
da i~oliiriia cm mati:ri:t do  at1niiilistr:ic:no finariceira e das 
atr . I  ;ICS qiio iioiitras b a s ~ s  deste diploma lhe são con- 
fer s coniprttir!~ principalmonte ao auditor fiscal, por 
si 1 1 ,  10s seus adjiintos, verificar a legitimidade o n 
ex:iciicl&o do todas as  despesas pecuui6rins o do iiiatrrial 
fiscalizar n rospoilsabilidaclo dos oncarrcgados (1:~ cobi.a~ic:t 
tle rucrita e do pagamento cle tlcspt~sas, fiscaliznr a con- 
tat)ilidade central da colónia c a cte todas (1s repnrtiçõos 
dos sc~r\~iços, incluídos oq do admiiiistrsyão autóiioina e 
vtarificar :L exist6nci:i. do fundos c de inatoriais h c016- 
riia pcirtoncentos. 

Sccyão ti."-Ao :liiditor fiscal, por si e polos adjun- 
tos, compcto csaininur o ostado dos cofres orido OS 
fiiridos periiiaiioiites a cjuc sc rcfcro :i base 85." osti- 
verem depositt~dos, icrificaiitln os 'documentos justifica- 
tivos tlns despruas quu por 6sses fundos tiverem sido 
provisóriainento pagas. 

SecçBo 7.3--.!!o auditor fiscal e nos sous adjuntos 
compete fiscalizar a forma pel ,~ qiial SHO dcseri~~)enhixdos 
todoh OS servi~os de contabilidade. 

Socqão 8:' - No qiic diz respeito a fiscnlizaçko da co- 
brança dr receitas iin colónia, compote no aiiclitor fiscal 

aos aurlitorrs adjtiiitos tios distritos verificar a legiti- 
iiiidado dos lauçameiltos, conferir os documcntos das 
cobranças rcalizudiis com a escrituraçiio respectiva, exa- 
rniiiar o estado dos cofres da colónia e fiscalizar a trans- 
ferpnciu dos fundos para a tesoiiraria. 
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fundos eu guarda de materiais, haverá a contabilidadia 
privativa, registando o movimento respectivo de fun(1o. 
e matoriais e servindo tlo -iil)\iilihri:~ da contabilitladv 
central da colónia. 

Secção 4.a - E m  cada c.«li~riia qor:io .just:tdas o jul- 
gadas as contas dos es:ictort>s da siia fazenctn com ro- 
curso para o Cons~lho (:olonial excepto :LS de tcqoureiro 
geral, cujo julgamerito ti<-ti eoinl~otinclo n ê s ~ e  (:or~selho 
em íiltimn iiisti%nci:i 

Rase 8Ka 

T? da competCfiricia dos govclrnos coloniais o &tabele- 
cimento, altcrayLo ou supres~&o do taxas impostos no 
i'espe(*tivo território, sern quchr:~s das ostipiilaçilas intcr- 
riacionais, e obscrvadat3 as regras ~egiiintcs e os preceitos 
especiais constaritos deste diploiiia. 

Regra 1." -Pertorico à colónia a iiiic8i:itiva do c4stat)c~lo- 
cimento, aiteraq&o oii supressLo tias t:b\:i\ oii imposlos, 
com :i :~pro\~aC%e do Coiiselfio I,rgisl:iti\ o. A iniciiiti~ a 
de propostns de tnnas ou impostos, que rrr:iinrii ( ~ x c l ~ i ~ i -  
17nirirnto sObre os irid1genas, comprte, no Conselho TJe- 
gislativo, sómentr ao govcrrindor da colónia. 

Regra ?.&-Em todas as col6riiii~ si~bsistoin as taxas c 
itnpostos :ictiialmente em vigor, emquarito 1130 forem 
substituidos, modificados ou cstiritos nos ttli.rrios clêst~ 
c1iyloiu:i. 

Base 89.' 

Secçso 1.'- Na dotcrminaç80 do regiii~o das relaçõos 
comerciais oritrt. a iiic>trGpolo e as colónias, e destas en- 
tre si, obsc~rv;ir-so 1.120, .itsiri qiiobra das estipi11ac;ões in- 
ternacionais, as seguiiites ixgras : 

1." As mcrci~dorias pkodiizidus na Metrópole gozam, ao 
soreni importadas em qualy iior colóriia, ilrima redução não 
inferior a 50 por ccrito s6br1r o\ direitos da palita que 
vigorar ; reciproccuneiit« ns rnchrc,idorins produzidas em 
c~u;~l(liier col6ni:i. goanrn de i;:u,~l briiefí(:io ao serem im- 
1)ortad:;s II:L Metrolióle ou t.111 outr:ts (.ol<jiiias; 

2." 1': ai11pli:ido por mais 10 ano? o rogimr actua1 de 
importaq5o ria iiic>trúpule dos ;~c;iir:ii-c.~ tlc 11i'olliiy;io de 
.\ rigoll~ o de Moçurnbiqiie, elitabelcc.ido 1~r.10 clc~cYckto (i(' 2 
(10 Srttlrnbro de 1901, e o mesmo rcgiiiie i: ooiiceditlo 
1)oib igiiiil período & importaçfio do açúcar prodiizitlo ein 
(jnbo Verde até o limite 13~3 1:000 tone1ad:is: 

3." Qiinndo n iinport:tçRo na rnctr6l)olo tio nqúc.:tr de 
1,i.odiiq%o d:~lgiirria dessas colónias exceder o limito rnb- 
siino (] t i (> ~ ) o r  t'st:~ lei lho 6 atrihiiido, considerar-se h$ 
cfsqo lirnito :~c.rcsrido aiiualrrientc nrn 10 por cento; 

4." .Zs ;.edii(:bcs de cliroitos rcsultantes do dieposto nas 
regras 1.:' c 2." srr!Lo xeniprr calculndns sobre o mais 
baixo (lirelito al)lirkvel :ios rnesriios g6neroa doutras pro- 
reiiiêricias. 

5.:' Quando so estabeleçam novas ,carreira.: do navega- 
(:&o regu1:ir para as colí~nias da .\ii.ic :L, Iiidiu, Wi~ca~i 
tt Timor, Dob bandeirn nacional tlo f;,i.iii:~ :i. obter-se 
garantia de tabelas do fretcs equitativas, cbriil)oi:l a tr6co 
de c~orrcsl,oiitleutc.s siil~sítlios ariuuis, os I)o~icflcios de 
q uo goz:ir,'io i ~ s  iucrcaclni.i:i s tranaportntlas nesses navios - .  
serao os cliirA se cstipiil;irotn no rgsl)ectivo contrato. 

Eiriqu:iiito 1190 Soreni estabelecidas ns novits car- 
reiras n qiit, so rt1fc)i.u n regra antcbrioi. iiianter-se h f ~  :L 

1)rotecçlo uctiinl S ~iii\c~g:iqElo sob :L baiitit.ira nacional ; 
7.3 P;~i.n ox oftiitos do dihpost~ lia. rclgi.:i r)." e quando 

liajam de se estabelccor tabol;ls de trutcs, só so re- 
putam dovidamente saucioiiqdas aquelas que forein apro- 
vadas pelos Conselhos Legislativos das coltinins interes- 
sadas. 

Base 90 a 

Secqão 1,"- Quando as colbnias, nos termos da 
baao 8H.', yromovoreiii a rnadificaçãr, dos direitos adii:t- 

neiros e outros encargos quo hoje r(lcaeln s6bre a sua 
~~u~i~rta~Bo,~~~nsignar-so h:i s(>ml)re n principio do dife- 
i.t.nc~iul do tributaçiio ontrc i1 rxport:l(:Ro ~):LI*:L portos 
n~cionais a bordo $ navios n:icioriiii'r. t1 1)ar:i ~ ~ o r t n s  es- , 
trangeiros a bordo de ,  navios n;icioiiais oii t l t h  iinvios 
estraiigeiros, ropiilando-so tiido de forioti, :L só podthr uer 
al)ro\-(?itado o tlifcrenciul I)t>las c~in11ri1sas de ri:ivegaç2to 
n:icionnis qu:~rido o. fi.etcq iioa seus navios n8o ixsccldam* 
os exigido.: nos navios estrangeiros. 

Srcc;ão 2."- As iiiercadorias reexportadas pplos por- 
tos do coiitiiií.litc para as colónias gozam, ao sorem im- 
~ o r t a Ù , ~ u  iiolah, d:i reduçfio de 20 por conto sobre os di- 
reitos da pai:t:i que vigorar. 

Tlrlativaiiiente às (~olGniiis da  África Ocidciitai, esta 
retluy&o só 6 concedida quando o traiisporte so efectuar 
sob a baiideira nacional; 

Secçao 3."- L)uranto os primeiros cinco anos & exe- 
cii<;ão desta lei, os direitos t~stal)elccidos na pauta actual- 
riic.ritc chrri vigor para a iniporta~?I» crn Angola de tecidos 
de nlgoilflo serão reduzidos de 20 por cento. 

Lluraiito o mesmo prazo, os tecidos do algod&o iua- 
nut'iicturados na iiietr6polo pagarão 10 por cento dos (li- 
reitos assiin estabelecidos. 

Base 91.0 

A circulaqão monttsria e fiducikria das colbiiins sord 
regiilada pelo Governo da Metrópole. 

No caso dalgurria oolónia deixar de cumprir quaisqiier 
obrigaç6t.s por ela aasumidus no exercicio da sua iidrni- 
ilistcaqão fiiinucc~iro, cm ernpr6stimos, concess8es bu con- 
tr:~tos '(lu intert 'ss~ público, só h metrópole comppte im- 
por O cnmprimcrito dessas obrigações e tornar efbctivas 
as garantias porventura cbstipuladaa ou concedidas pele 
govrrrio coloiii:il, com as f':iciild:~des de & colónia se suba. 
titiiir para OSRUS efeitos B de suspender ou limitar &a atri- 
buiqi)ths de atlrniiiistração financeira da co lh ia  dimana- 
dits deste diplom;t. 

Base 98.. 

Secção 1." - Todas as resoluqões dos governos colo- 
niais que. nos tcrinos di'sto diploma, necessitarem do apro- 
va@o do Oo\.uriio da ruutrópole, e a respeito das quaici 
ele se n3o hoiivci. proriiirici~ido, drfinitivumente, dentro 
de tres nioses, a contar da entrada do processo no Mi- 
nistório das Colónias. ~)ocft~?io svr 1)ostas pin exccuç&o 
por portaria do govcrnndor, produzindo, desde entgo, 
efeito legrtl. 

Seccão 2." A entrada do processo no Ministerio (IAS 
Coldnias serA imcdiatamento comunicada ao governador 
da colOni:~ rcspectivn. 

Secçao 5." - Ficam oscoptuadns dosta permissão as 
propostas de ernprc5stimos ou operaqões do crfidito ineii- 
cioriat1:is nn 1):is~ 67." e na regra 3." da 1)arc~ e 
airida :i rtdução iiic~iicionada ria base 89." &tu diploqa, 
1);r:i : ~ s q u a i s  B neces~Liria a uprovaç30 expressa da 
metrópole. 

'I'ITULO IV 

Disposiçties diversas 

Base 94." 

Poderão sor instituídos junto dos governos locais ou- 
t r o ~  corpos e comissõrs especialmente iiiciimbidos do 
cnstudo t0cnico de detc3rniinados assuntos, de gerir ou 
atlministrar a?guns ramos de sorviqo, ou da por oritra 
nianoira, servirt:m o bem público o o progresso da coló- 
nia, observando-se as seguintes r e g a s  : 

1.:' Criar-se h h  spenaa os corpos e comissOes abso- 
lictniiionte indispc?nsbveis, definindo-re com 1)rnciah.o a sua 





Secçxo 6." - A organização dos diversos t l  ti:ldros, asi 
condiç6es do admissLo, confirrnnçiic, proinoç80, distri- 
1iuiq"o l'olos diversos cargos, aposentacão e outras co- 
ncx:is, s e r % ~  objecto do i-egulanisntos espe<.iais. 

Scc.ç%o 1." -As nomeactiew do todos os firnaioiiiirios 
coloniais, quo nLo tirercm sido prcrodidas c10 concursos, 
s3;o dr  carilcter proiiscírio diiriiiite dois anos, s6 podeiitlo 
o Gov6rno da motrí~pole oii tln colhr,ia efectuar a confir- 
iniich onpós Gsse pcríotlo dv cst1i.c.íc.io o «rn face, respeca- 
tiviiiiicntc, tlns int'orinnyiks do governador ou dos respcc- 
tivos t.titbft\s sOI>rtl as (~n:\li(la(I(~s 011(1 u noiiie;~do tiver de- 
irionstrado rio csorríc.io pro\ isório (10 c:~rgo. 

Estii disposiyi"io b al)lic;irel ;tos ii~ricio~iiiiios qiiu, À data 
da lei 11." 1:022, de 20 tlc Agosto de 1!)20, ainda não 
hoiiverem prestado dois niio.; ric sorriqo, entondendo-so 
cluo n:to 6 c,xtensiv;i aos iiiegistn~dos jiidiriais, do Yinis- 
tbrio Público o auditoros tisc.:iis. 

Secç8o 2.L-A todos os tiincionArios coloi~iai~ sol-& 
proil)i(lo : 

1 ." 11:r;ibrc~r c~iuiul:iti\aint~ilto u sd\roc.ncia o11 qualquer 
outra 1)2'ofissKc1 O U  c>~nprGgo, csceptutiudo-si: dtlsta proi- 
I.)içao os fiincioii:irio.; tllle, nLo pertencendo a seri-iqos 
jiidiciais, de fiscalizn~fiu ou s o r \ ~ i ~ o s  de caritctctr c?sccu- 
t h o  da adiiiini.tragr~o da colóniti, para &st. exercício 
01)tirerein licença do governador ; 
i." l'onitir pattc i i :~  ~ ~ I . L J C C % O  OU ndministraç%o clc. cluais- 

quer crnpr6sasangrícola\, industriais ou comerciais; ' 

3.') Estar interessado cm algiirna rriiprGsa t~gricola, in- 
dustrial oii con1erci:il na colbnin, oni termos qiic os in- 
terPssc~s particnlnrc- rcsiiltnntc~s possam colidir corn o 
dcsomyonlio d:~s siias fiingb:'s públicas. 

P:qos do Crov~riio da Rel)íil)licn, 9 do Oiitubro do 
1920. - Antdnio .fotrcltrini ( ; r  (rujo - Felidtrto Alces Pe- 
13ro.yn - ilrtur. Alherto C'rin,trc.lto /,opes Cclrdoso - IIilder 
A~*nznndo dou Strnfos It'iheiro - I?icardo Pais Go?11es - 
fiuncisco Cfongalties Célltinlto Correio -. Manuel Fe~r~irrc 
da Rocha - Jqí/io B?-ne~to de 1,inia Lhcqzie. 
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